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LÍNGUA PORTUGUESA

1. (2024)
Assinale a opção que apresenta as duas palavras que 

devem ser grafadas com es e não com ex.
(A) Excremento / expurgo.
(B) Excusar / expontâneo.
(C) Excomungar / expressar.
(D) Extirpar / extorquir.
(E) Exterminar / extremoso.

2. (2024)
Os adjetivos podem representar estados, qualidades, 

características e relações; assinale a frase abaixo que mos-
tra um tipo de adjetivo diferente dos demais.

(A) Massa deve ser comida quente.
(B) O presidente esteve febril durante a tarde.
(C) A mãe corajosa nenhum medo admite.
(D) Com a chuva o rio ficou cheio.
(E) Durante o show, os celulares ficaram desligados.

3. (2024)
Todas as frases abaixo mostram um grupo nominal 

formado por substantivo + adjetivo. Assinale a frase em 
que a troca de posição entre os dois modifica o sentido 
do grupo.

(A) A agricultura fomenta a sensatez, sensatez de ex-
celente índole.
(B) Nenhum pássaro voa alto demais se voa com as 
próprias asas.
(C) O trabalho do lavrador é o trabalho natural do ho-
mem, o único que acalma as paixões e vigoriza o corpo.
(D) Lembrai-vos que as mais belas coisas do mundo 
são as mais inúteis: lírios e pavões, por exemplo.

4. (2024)
Assinale a frase em que a locução prepositiva subli-

nhada tem seu significado corretamente indicado.
(A) Qualquer pessoa desprovida de senso de humor 
está à mercê de todos. / à disposição de.
(B) A vida ensina que jamais somos felizes senão à cus-
ta de certa ignorância. / pela existência de.
(C) Muitas pessoas que parecem estar lutando contra 
a adversidade são felizes; muitas outras, em meio a 
grandes riquezas, são profundamente infelizes. / en-
volvidas com.

(D) É melhor estar entre dois loucos do que perto de 
um imbecil. / nos arredores de.
(E) A liberdade, não sendo fruto de todos os climas, 
não está ao alcance de todos os povos. / dentro das 
finalidades.

5. (2024)
A Morfologia diz respeito à forma e às classes das pa-

lavras.
Assinale a frase em que o valor da preposição APÓS é 

diferente do das demais frases.
(A) Após a cerimônia do casamento, todos os convida-
dos foram para o salão de festas.
(B) Na última semana do ano, após o Natal, o tempo 
parece congelado.
(C) A procissão parou logo após a igreja, onde o padre 
fez as últimas orações.
(D) Toda a família decidiu viajar a Paris logo após o Car-
naval.
(E) Após o recreio, os alunos voltaram para as salas de 
aula.

6. (2024)
Entre todas as frases a seguir, assinale aquela que só 

pode ser entendida no sentido figurado.
(A) Sou como o dólar: mesmo que esteja em baixa, te-
nho valor.
(B) Eu sei de que lado meu pão tem manteiga.
(C) Não acuse o mar por teu segundo naufrágio.
(D) Quem vive contente com nada, possui todas as coi-
sas.
(E) Levo comigo tudo o que é meu.

7. (2024)
Abaixo estão cinco frases com latinismos empregados 

na língua portuguesa; assinale a opção em que o latinismo 
tem seu significado indicado corretamente.

(A) “...e se tal era o intuito, força é confessar que a pu-
blicidade tornava-se uma condição sine qua non. Em 
suma, poderia dever algumas atenções, mas não devia 
um real a ninguém.” / sem exceção.
(B) “Ali o recebem ruidosamente os companheiros. 
Conta-lhes a façanha. Contam-lhe outras idênticas; e 
trocam-se as impressões heroicas numa adjetivação 
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ad hoc, que vai num crescendo do destalado ríspido 
ao temer o pronunciado num trêmulo enrouquecido e 
longo.” / inadequada.
(C) “...; as rezas dirigidas a S. Campeiro, canonizado in 
partibus, ao qual se acendem velas pelos campos;” / 
em vários lugares.
(D) “Intercorrem ainda paragens menos estéreis, e nos 
trechos em que se operou a decomposição in situ do 
granito, originando algumas manchas argilosas, as co-
pas virentes dos ouricurizeiros circuitam — parênteses 
breves abertos na aridez geral — as bordas das ipuei-
ras.” / em pequenas partes.
(E) “Entre rapazes não deve haver cerimônias, mal-
-entendidos; somos colegas, temos de ser amigos, por 
conseguinte tratemo-nos desde já por “tu”! Não és da 
mesma opinião, ó Paiva? - In totum! respondeu este, 
abraçando Amâncio pela cintura.” / Totalmente.

8. (2024)
Na língua portuguesa há um grande número de locu-

ções ou frases feitas amplamente usadas; entre as opções 
abaixo, aquela que NÃO tem o seu sentido indicado de for-
ma correta, mas o oposto, é:

(A) arrepiar caminho / afastar-se;
(B) ter as costas quentes / sentir-se protegido;
(C) ser fogo de palha / entusiasmo passageiro;
(D) andar num cortado / estar em dificuldades;
(E) pôr alguém nas nuvens / exaltar uma pessoa.

9. (2024)
Assinale a opção em que o lhe é adjunto adnominal.
(A) Disse-lhe, senhor, mostra-nos o Pai.
(B) Avisei-lhe o horário da prova.
(C) Deixei-lhe sair à noite.
(D) Entreguei-lhe a encomenda.
(E) Roubaram-lhe as chaves.

10. (2024)
Texto 1
Platão
Diotima – Qual é, Sócrates, na sua opinião, a causa 

deste amor, deste desejo? Você já observou em que estra-
nha crise se encontram todos os animais, os que voam e 
os que marcham, quando são tomados pelo desejo de pro-
criar? Como ficam doentes e possuídos de desejo, primeiro 
no momento de se ligarem, depois, quando se torna neces-
sário alimentar os filhos? [.  ] Tanto no caso dos humanos 
como no dos animais, a natureza mortal busca, na medida 
do possível, perpetuar-se e imortalizar- se

Apenas desse modo, por meio da procriação, a natu-
reza mortal é capaz da imortalidade, deixando sempre um 
jovem no lugar do velho. [. ] Pois saiba, Sócrates, que o

mesmo vale para a ambição dos homens. Você fica as-
sombrado com a sua misteriosa irracionalidade, a não ser 
que compreenda o que eu disse, e reflita sobre o que se 
passa com eles quando são tomados pela ambição e pelo 
desejo de glória eterna. É pela fama, mais ainda que por 
seus filhos, que eles se dispõem a encarar todos os riscos, 
suportar fadigas, esbanjar fortunas e até mesmo sacrificar 
suas vidas. [. ] Aqueles cujo instinto criador é físico recor-
rem de preferência às mulheres e revelam seu

amor dessa maneira, acreditando que pela geração 
de filhos podem se assegurar da imortalidade e de uma 
recordação perene de si. Mas existem alguns cujo instinto 
criador se aloja na alma e que desejam procriar não pelo 
corpo, mas espiritualmente, gerando filhos que são pró-
prios da natureza da alma conceber e dar à luz. E o que 
é próprio da natureza da alma procriar? A sabedoria e as 
virtudes em geral, cujos progenitores são os poetas e os 
criadores fecundos.

(Platão, século IV a. C.)

Nas frases a seguir ocorre a presença da preposição 
DE.

Assinale a frase em que o termo precedido por essa 
preposição que exerce a função de adjunto e não de com-
plemento.

(A) “...quando são tomados pelo desejo DE procriar?”
(B) “...pela geração DE filhos”.
(C) “...recorrem DE preferência às mulheres”.
(D) “...e de uma recordação perene DE si”.
(E) “...podem se assegurar da imortalidade e DE uma 
recordação”.

11. (2024)
Assinale a frase que mostra problemas de correção 

com o emprego do acento grave indicativo da crase.
(A) Os sábios dizem que a vossa luz se apagará um dia, 
disseram os vagalumes às estrelas. Estas, porém, não 
responderam nada.
(B) Fique atento à tartaruga; ela faz progresso apenas 
quando estica o pescoço.
(C) Se achares três reais leva-os à polícia; se achares 
três mil reais, leva-os a um banco.
(D) Às vezes, só uma mudança de ponto de vista é sufi-
ciente para transformar uma obrigação numa interes-
sante oportunidade.
(E) Dinheiro é igual à táxi: quando você mais precisa, 
ele não aparece.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

1. (2024)
De acordo com dados do Instituto Nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (Incra), havia, em março de 2024, 
150 famílias de agricultores assentadas na Bahia, ocu-
pando um total de 8,1 mil hectares. De acordo com essa 
informação, a quantidade média de hectares por família 
assentada é

(A) 54.
(B) 18,5.
(C) 5,4.
(D) 1,85.
(E) 0,054.

2. (2024)
Considere uma variável aleatória X com os seguintes 

momentos:
E(X) = 4.
E(X2) = 25
O desvio-padrão de X é igual a:
(A) 3.
(B) 9.
(C) \(\sqrt21\).
(D) \(\sqrt29\).
(E) 2,5.

3. (2024)
Um pesquisador está estudando o comportamento de 

um determinado fenômeno aleatório e deseja verificar se 
atende aos axiomas da teoria da probabilidade. Após ana-
lisar os dados coletados, ele conclui que a probabilidade 
de ocorrência de um evento é sempre um número entre 0 
e 1, inclusive. Além disso, ele observa que a probabilidade 
de ocorrência de pelo menos um evento no espaço amos-
tral é igual a 1.

O axioma que ele ainda precisa verificar para confir-
mar que o fenômeno em estudo atende aos requisitos da 
teoria da probabilidade é:

(A) aditividade finita;
(B) complementaridade;
(C) distribuição uniforme;
(D) independência;
(E) probabilidade condicional.

4. (2024)
Uma bandeja contém nove empadas de mesmo ta-

manho e aparência, mas com recheios diferentes: quatro 
são de frango, três são de palmito e duas são de camarão. 
Uma pessoa retira, ao acaso, duas dessas empadas.

A probabilidade de que ambas sejam de palmito é 
igual a:

(A) \(\frac {1} {3}.\)
(B) \(\frac {1} {6}.\)
(C) \(\frac {1} {9}.\)
(D) \(\frac {2} {9}.\)
(E) \(\frac {1} {12}.\)

5. (2024)
Considere o conjunto A = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9}. De 

todos os subconjuntos de A formados por exatamente 4 
elementos, aqueles em que não há números inteiros con-
secutivos totalizam

(A) 12.
(B) 14.
(C) 15.
(D) 16.
(E) 18.

6. (2024)
Considere os conjuntos A e B e a seguinte afirmação:
“Os conjuntos A e B são disjuntos.” 
Assinale a opção que apresenta corretamente a repre-

sentação simbólica para tal afirmação.
(A) \(A \cap B \ne \varnothing\)
(B) \(A \cap B = \varnothing\)
(C) \(A \cap B = 0\)
(D) \(A \cup B = \varnothing\)
(E) \(A \cup B \ne \varnothing\)

7. (2024)
Um dado é dito comum quando tem a forma de um 

cubo e suas 6 faces são numeradas de 1 a 6, de tal forma 
que a soma dos números estampados em faces opostas, 
quaisquer que sejam elas, sempre somam 7.

Quando um dado comum é lançado, diz-se que o re-
sultado do lançamento é o número estampado na face 
voltada para cima.
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Um dado foi lançado 3 vezes seguidas. Se o produto 
dos resultados obtidos nos lançamentos vale 75, a soma 
desses resultados é igual a

(A) 12.
(B) 13.
(C) 14.
(D) 15.
(E) 16.

8. (2024)
Juninho tinha certa quantidade de bolinhas de gude 

e decidiu reparti-las com amigos. Deu então metade des-
sas bolas para Antônio. Em seguida, do que sobrou da pri-
meira doação, deu um terço para Bruno. Depois, deu um 
quarto do que ainda possuía, após a segunda doação, para 
César.

Se Bruno recebeu de Juninho exatamente 14 bolinhas, 
então, após as três doações, a quantidade de bolinhas que 
ainda restaram para Juninho corresponde a um número 
múltiplo de

(A) 4.
(B) 5.
(C) 6.
(D) 7.
(E) 8.

9. (2024)
Uma turma do terceiro ano do ensino médio possui 

40 estudantes, dos quais 16 são meninas e 24 são meni-
nos. Uma professora da turma realizou uma enquete para 
saber se seus estudantes preferiam disciplinas de ciências 
exatas ou de ciências humanas. Todos os estudantes da 
turma responderam à enquete indicando uma única den-
tre essas duas opções.

Do total de meninas da turma, 3/8 disseram preferir 
ciências humanas e as demais afirmaram preferir ciências 
exatas. Já do total de meninos, 1/4 responderam que pre-
ferem ciências exatas e os demais declararam preferência 
por ciências humanas.

Segundo essa enquete, assinale a fração do total de 
estudantes da turma preferem ciências exatas.

(A) 1/2.
(B) 2/5.
(C) 3/5.
(D) 5/8.
(E) 7/8.

10. (2024)
Um livro tem 222 páginas. Renata leu \(\dfrac 5 6\) 

das páginas. Assim, ainda faltam para Renata terminar a 
leitura:

(A) 185 páginas.
(B) 178 páginas.
(C) 111 páginas.
(D) 44 páginas.
(E) 37 páginas.

11. (2024)
Três amigas, Anita, Bebel e Carla, foram jantar juntas. 

Sabe-se que Anita consumiu, em reais, o dobro do que 
Carla. Carla, por sua vez, consumiu o equivalente a 60% 
da quantia consumida por Bebel. Na hora de pagar, as três 
resolveram dividir a conta igualmente pelas três. É correto 
concluir que:

(A) Anita pagou 4/9 a menos do que consumiu;
(B) Bebel pagou 1/9 a mais do que consumiu;
(C) Carla pagou 5/9 a mais do que consumiu;
(D) Anita pagou 1/15 a menos do que consumiu;
(E) Bebel pagou 4/15 a menos do que consumiu.

12. (2024)
Um marceneiro deseja construir um mural retangular 

para paredes com 2,00m de comprimento e 1,20m de al-
tura. Para isso, compra uma peça única de madeira com as 
medidas desejadas e fita de borda na medida exata para o 
acabamento das laterais do quadro com uma única volta.

Os preços pagos são:
•	 R$ 60,00 por metro quadrado de madeira; 
•	 R$ 4,50 por metro de fita de borda.
O valor total gasto com madeira e fita de borda para a 

confecção desse mural
(A) é menor que R$ 170,00.
(B) está entre R$ 170,00 e R$ 171,00.
(C) está entre R$ 171,00 e R$ 172,00.
(D) está entre R$ 172,00 e R$ 173,00.
(E) é maior que R$ 173,00.

13. (2024)
Um dos símbolos >, < e = deve ser utilizado para com-

pletar cada sentença a seguir.

0,3 ________________ 0,25
10,4 ________________ 10,400
6,49 ________________ 6,499
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INFORMÁTICA BÁSICA

1. (2024)
Um sistema de arquivos é uma estrutura organizada 

de dados que é utilizada para armazenar, recuperar e or-
ganizar arquivos em um dispositivo de armazenamento 
permanente, como um disco rígido, uma unidade de esta-
do sólido (SSD) ou um dispositivo de armazenamento em 
rede. São exemplos de sistemas de arquivos

(A) HTML e FAT.
(B) HTTP e NTFS.
(C) HTTP e FAT.
(D) HTML e NTFS.
(E) FAT e NTFS.

2. (2024)
O Gerenciador de Tarefas é uma ferramenta importan-

te no uso básico do Windows 10. Uma das formas de aces-
sar e utilizar o Gerenciador de Tarefas é:

(A) pressionar simultaneamente as teclas Ctrl + Alt + 
Del e escolher a opção no menu apresentado.
(B) utilizar as teclas de atalho ‘Tecla do Logotipo do 
Windows + V’ e escolher abrir na caixa de diálogo.
(C) Executar um clique duplo em uma área não ocupa-
da da Área de Trabalho.
(D) Clicar na opção ‘Tarefas’ na ferramenta de Verifica-
ção de Integridade do PC.
(E) Clicar no ícone “’Este Computador’ no Windows 
Explorer.

3. (2024)
Ao identificar que um determinado processo está con-

sumindo muitos recursos do sistema, devido a um mau 
funcionamento, o usuário do sistema operacional Win-
dows 10 pode finalizá-lo utilizando o utilitário

(A) MS Config.
(B) Agendador de Tarefas.
(C) Visualizador de Eventos.
(D) Gerenciador de dispositivos.
(E) Gerenciador de Tarefas.

4. (2024)
Considere as seguintes assertivas sobre o uso de arqui-

vos e pastas no Windows Explorer (Explorador de Arquivos 
do Windows):

I. Dentro de uma pasta não é possível criar outras pas-
tas.

II. Somente usuários administradores do computador 
podem criar novos arquivos na Área de Trabalho.

III. Para remover um arquivo sem colocá-lo na Lixeira 
pode-se usar a combinação de teclas SHIFT-DEL.

Está correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) III, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) I, apenas.
(E) I, II e III.

5. (2024)
Um usuário do Explorador de Arquivos do Windows 

tem a tarefa de criar três arquivos em diferentes localiza-
ções em seu computador, conforme disposto a seguir:

\(\bullet\) Tarefa I: criar o arquivo Fortaleza#.bat na 
pasta Downloads.

\(\bullet\) Tarefa II: criar o arquivo Fortaleza*.txt na 
pasta Documentos.

\(\bullet\) Tarefa III: criar o arquivo Fortaleza&.rtf na 
Área de Trabalho.

A(s) tarefa(s) que não pode(m) ser completada(s), de-
vido a erro na denominação do arquivo, é(são)

(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e III, apenas.
(E) I, II e III.

6. (2024)
O menu de opções de desligamento do sistema ope-

racional Microsoft Windows 10, em sua versão em portu-
guês, apresenta várias alternativas possíveis.

O tipo de desligamento que salva o estado atual do seu 
computador (incluindo todos os seus programas abertos 
e trabalho não salvo) em um arquivo temporário no disco 
rígido e, em seguida, desliga o computador é chamado de

(A) hibernação.
(B) ativação.
(C) reinicialização.
(D) atualização.
(E) formatação.



INFORMÁTICA BÁSICA

20

7. (2024)
Considere os seguintes elementos relativos ao Win-

dows 10 em português:
I. Lista de aplicativos instalados no computador;
II. Lista de processos ativos no momento;
III. Opções para desligamento do computador;
Pode ser visto, ao clicar no menu Iniciar, em uma insta-

lação padrão, o que consta em
(A) I, apenas.
(B) II e III, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II, apenas.
(E) I, II e III.

8. (2024)
O Linux Ubuntu é um Sistema Operacional fácil de 

usar, instalar e configurar. Além do ambiente gráfico no 
Linux, existem 6 ambientes de linha de comando, conhe-
cidos pelo nome de TTY (TeleTYpe) ou terminais virtuais.

Nesse contexto, estando no modo de linha de coman-
do e desejando retornar ao modo gráfico, deve-se pressio-
nar simultaneamente as teclas:

(A) Ctrl + Alt + F2;
(B) Ctrl + Alt + F3;
(C) Ctrl + Alt + F5;
(D) Ctrl + Alt + F6;
(E) Ctrl + Alt + F7.

9. (2024)
Manu está editando um documento que está sendo 

revisado pela sua chefe, Bia. Para agilizar os ciclos de re-
visão, elas decidiram utilizar a função que mostra quem 
efetuou as alterações no documento e, ao final, permite 
decidir qual alteração será aceita ou rejeitada.

Para isso, no LibreOffice, Manu e Bia utilizaram a fun-
ção:

(A) Preferências/Alterações;
(B) Editar/Registar alterações/Gravar;
(C) Revisão/Controlar alterações;
(D) Ferramentas/Proteger documento;
(E) Visualizar/Marcas de formatação.

10. (2024)
Sobre o Writer do LibreOffice, assinale a afirmativa 

correta.
(A) O Writer não tem capacidade de criar notas de ro-
dapé ou cabeçalhos e rodapés o que seria importante 
para enviar informações para os revisores dos relató-
rios.
(B) O Writer ainda não possui recursos para verificar a 
ortografia ou a gramática do texto o que pode neces-
sitar de pacotes externos que podem ser adicionados 
a ele.
(C) A formatação de texto, como mudança de fonte, 
tamanho ou cor precisa ser feita utilizando tags como 
“\b” para negrito, por exemplo.
(D) Utilizando o recurso de estilos e formatação do 
Writer, você pode manter a consistência visual do re-
latório, aplicando o mesmo estilo de texto em títulos 
e subtítulos.
(E) A inserção de referências bibliográficas ou a forma-
tação dessas referências pode ser feita através de pa-
cotes externos como Mendeley ou Zotero.

11. (2024)
Assinale a opção que indica o recurso no LibreOffice 

Impress que permite criar um modelo de design consisten-
te para todos os slides de uma apresentação.

(A) AutoLayout.
(B) Slide Mestre.
(C) Transição de Slide.
(D) Caixa de Diálogo.
(E) Galeria de Objetos.

12. (2024)
No LibreOffice, a extensão do arquivo de uma planilha 

eletrônica é:
(A) .odt
(B) .ods
(C) .odp
(D) .odg
(E) .odf
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1. (2024)
De acordo com o artigo 4º da Constituição Federal, a 

República Federativa do Brasil deve observar alguns prin-
cípios nas suas relações internacionais.

Nesse sentido, analise os itens a seguir:
I. Dependência internacional;
II. Prevalência dos direitos humanos;
III. Defesa da paz, exceto nas situações de guerra;
IV. Repúdio ao racismo.
Está correto o que se afirma em
(A) I, II e IV, apenas.
(B) II, III e IV, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I, III e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

2. (2024)
Sobre o direito fundamental à saúde, analise os itens 

a seguir.
I. Cuida-se de direito com aspecto individual e com as-

pecto transindividual, podendo ser tutelado em favor de 
uma única pessoa ou de uma coletividade, a depender do 
caso.

II. Trata-se de direito que se adequa à ideia de primeira 
geração ou dimensão dos direitos fundamentais, já que se 
justifica na lógica da liberdade.

III. É de competência legislativa concorrente dos entes 
políticos da federação, cabendo ao Estado-membro, para 
atender às suas peculiaridades, editar normas gerais na 
hipótese de determinado tema não possuir regência em 
lei federal.

Está correto o que se afirma em
(A) I, II e III.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.

3. (2024)
Um grupo de pessoas, com padrões axiológicos seme-

lhantes, decidiu constituir uma associação visando à rea-
lização dos objetivos que têm em comum. Por se tratar 
de um grupo muito zeloso, requereu autorização ao órgão 
competente do Município Delta para criar a referida asso-
ciação. O requerimento, no entanto, foi denegado.

À luz da Constituição da República, é correto afirmar 
que

(A) a autorização sequer deveria ter sido requerida, já 
que dispensada pela ordem constitucional.
(B) a denegação do requerimento formulado somente 
será lícita se forem apresentados os respectivos moti-
vos.
(C) somente se o órgão competente demonstrar a exis-
tência de interesse público será regular a denegação 
do requerimento.
(D) a autorização é ato administrativo discricionário, 
que pode ser, ou não, concedida, conforme o juízo de 
valor do órgão competente.
(E) tanto a autorização de criação como a dissolução 
compulsória da associação são atos vinculados do Mu-
nicípio, caso sejam preenchidos os respectivos requi-
sitos.

4. (2024)
O Estado Beta editou norma sobre regras do concurso 

público para ingresso na carreira da Polícia Militar, fixando 
limite máximo de vagas para candidatas do sexo feminino.

Diante do exposto e da jurisprudência predominante 
do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que a re-
ferida norma é

(A) constitucional, por observância ao princípio da ra-
zoabilidade.
(B) inconstitucional, por violação ao princípio da im-
pessoalidade.
(C) inconstitucional, por ofensa ao princípio da isono-
mia.
(D) constitucional, por observância ao princípio da iso-
nomia.
(E) inconstitucional, por violação ao princípio da mo-
ralidade.

5. (2024)
João, governador do Estado Alfa, consultou um asses-

sor sobre a compatibilidade da implementação de uma 
política pública com o instituto da ação afirmativa.

Ao ver desse assessor, os traços estruturais desse insti-
tuto estão presentes nos itens a seguir.

I. Funcionalidade de construção da igualdade formal.
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II. Sua necessária continuidade, considerando os obje-
tivos almejados, que se mostram incompatíveis com deli-
mitações temporais.

III. Sujeição à influência da denominada reserva do 
possível.

Está correto, na visão do assessor, o(s) item(ns)
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e II, apenas.

6. (2024)
Jonas foi preso em flagrante pela prática do crime de 

tráfico ilícito de substâncias entorpecentes. Ao ser condu-
zido à delegacia de polícia, foi qualificado e comunicado 
por um agente policial que, embora portasse sua carteira 
de identidade, deveria ser submetido à identificação dac-
tiloscópica. O advogado de Jonas, por sua vez, afirmou que 
essa prática não seria correta.

À luz da sistemática constitucional, com abstração de 
qualquer regulamentação legal, é correto afirmar que:

(A) é vedada, em qualquer caso, a identificação de Jo-
nas;
(B) é compulsória a identificação de qualquer preso, 
inclusive de Jonas;
(C) é obrigatória a identificação de Jonas, consideran-
do as circunstâncias indicadas na narrativa;
(D) é vedada a identificação nas circunstâncias indica-
das, ressalvadas as hipóteses previstas em lei;
(E) é imperativa a identificação de Jonas, sendo res-
guardado o seu direito de se negar a colaborar.

7. (2024)
Maria voluntariamente se filiou à Associação de Arte-

sãos XX, do Município Beta, presidida por João, que rece-
bera cessão do espaço público destinado à exposição do 
artesanato local. Em dado momento, Maria, segundo uma 
narrativa divulgada por diversos munícipes, teria feito crí-
ticas à qualidade do artesanato local, que seria inferior 
àquele produzido no Município Alfa.

Ao tomar conhecimento da narrativa, João decidiu mo-
nocraticamente, conforme lhe autorizava o estatuto, pela 
imediata e inexorável exclusão de Maria da Associação de 
Artesãos XX. Ao ser cientificada do teor da decisão, Maria 
decidiu ingressar com ação judicial com o objetivo de anu-
lá-la, sob o argumento de que os seus direitos fundamen-
tais teriam sido violados. Considerando os balizamentos 
oferecidos pela narrativa, assinale a afirmativa correta.

(A) Apesar de João ter competência estatutária para 
a prolação da decisão, o procedimento adotado efeti-
vamente afrontou os direitos fundamentais de Maria.
(B) Os órgãos jurisdicionais, por imperativo constitu-
cional, somente devem intervir nas associações quan-
do se discute a possibilidade de serem dissolvidas, não 
para resolver disputas internas.
(C) As divergências interna corporis, a serem resolvidas 
consoante a disciplina estatutária, não atraem a inci-
dência dos direitos fundamentais em prol de associa-
dos, já que as pessoas jurídicas também os possuem.
(D) O direito de associação permite que XX, que ocu-
pa uma posição de equidistância em relação a Maria, 
defina, de acordo com o seu estatuto, quem pode per-
manecer associado; logo, não ocorreu afronta aos di-
reitos fundamentais da associada.
(E) O direito de associação tem estatura constitucional; 
logo, a exclusão de Maria afronta direito fundamental, 
o que decorre da constatação de que a exclusão, para 
o associado, é o símile da dissolução para a associação, 
exigindo decisão judicial.

8. (2024)
Ao exercer o direito de petição, determinada pessoa 

jurídica estabelecida no território brasileiro precisou rea-
lizar o pagamento de taxa, para que o órgão administra-
tivo competente analisasse a tese de que o agente públi-
co praticara uma ilegalidade em seu desfavor, o que lhe 
acarretou um ônus financeiro indevido. Tal pagamento foi 
cobrado com base no que dispõe a Lei Federal no Y, recen-
temente publicada, que dispõe sobre essa exigência.

Diante de tal contexto, assinale a opção que se harmo-
niza com o sistema constitucional brasileiro.

(A) O referido pagamento é devido pela pessoa jurídi-
ca estabelecida no Brasil, na medida em que somente 
pessoas naturais, nacionais ou estrangeiras, podem 
exercer o direito de petição independentemente do 
pagamento de taxas.
(B) Ao exigir o referido pagamento como requisito 
para a apreciação da ilegalidade noticiada, a Lei Fede-
ral no Y é inconstitucional por afrontar o exercício do 
direito de petição.
(C) Por ser um remédio constitucional direcionado ao 
âmbito jurisdicional, o direito de petição, sem paga-
mento de taxas, não é operativo na via administrativa, 
logo, a Lei Federal no Y é constitucional.
(D) A Lei Federal no Y é válida, desde que, por meio de 
interpretação conforme a Constituição, seja entendido 
que o referido pagamento tem a sua exigibilidade res-
trita aos casos em que o direito de petição descreva 
abuso de poder.
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9. (2024)
Os direitos sociais, previstos na Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil de 1988, representam uma di-
mensão crucial dos direitos e garantias fundamentais que 
norteiam a sociedade brasileira.

Com relação aos direitos sociais, avalie se as afirmati-
vas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas (F).

( ) Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade so-
cial tem direito a uma renda básica familiar. 

(  ) Garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para 
os que percebem remuneração variável. 

( ) O seguro-desemprego é direito dos trabalhadores 
rurais, em caso de desemprego voluntário.

As afirmações são, respectivamente,
(A) F – V – F.
(B) F – V – V.
(C) V – F – F.
(D) V – V – F.
(E) V – F – V.

10. (2024)
No capítulo dos Direitos Sociais, a CRFB/88, em seu 

Art. 7º, elenca os direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais.

Dos direitos previstos, indique aquele que até o pre-
sente momento não foi regulamentado e, assim, não pode 
ser exercido pelos trabalhadores brasileiros.

(A) Aviso prévio proporcional ao tempo de serviço.
(B) Adicional de remuneração para as atividades pe-
nosas.
(C) Proibição de trabalho noturno a menores de de-
zoito anos.
(D) Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 
empregador.
(E) Salário-família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda.

11. (2024)
Maria, Deputada Federal, baseada na importância 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para 
o trabalhador brasileiro e na constatação de que os res-
pectivos depósitos decorriam de relações jurídicas que se 
protraiam no tempo, decidiu apresentar um projeto de 
lei ordinária fixando em 30 anos, a contar da extinção do 
contrato de trabalho, o lapso temporal para o ajuizamento 
de ação na qual se discuta temática afeta à realização dos 
respectivos depósitos.

Ao cotejarmos a iniciativa de Maria com a Constituição 
da República, é correto afirmar que

(A) a iniciativa se mostra dissonante da ordem consti-
tucional, já que deveria ser veiculada sob a forma de 
projeto de lei complementar.
(B) a iniciativa é inconstitucional, pois afronta o lapso 
prescricional de estatura constitucional que deve ser 
aplicado à matéria.
(C) o Poder Legislativo, no exercício de sua liberdade 
de conformação, pode definir o lapso prescricional das 
ações que não sejam estritamente trabalhistas, logo, a 
iniciativa é constitucional.
(D) apesar de a ação estar relacionada a uma contri-
buição social com destinação específica, não tendo na-
tureza trabalhista, não podem ser estabelecidos pra-
zos prescricionais especiais, não extensivos a situações 
correlatas.
(E) embora seja possível a disciplina almejada por Ma-
ria, na medida em que ela impactará a administração 
pública indireta, gestora dos recursos do FGTS, ela é de 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

12. (2024)
João, hábil artesão, recebeu comunicado de que sua 

filiação à Associação dos Artesãos do Município Alfa, fora 
realizada de modo tácito, considerando os benefícios ob-
tidos pela associação para a generalidade dos artesãos do 
Município Alfa, entre os quais figurava João.

Considerando os balizamentos estabelecidos pela 
Constituição da República, é correto afirmar que

(A) apesar de ser possível a filiação, sem a aquiescên-
cia de João, ela deveria ter sido antecedida de prazo 
para que ele afirmasse se desejava, ou não, se filiar.
(B) João não pode se beneficiar dos benefícios obti-
dos pela associação sem concorrer para o seu custeio, 
logo, sua filiação foi feita corretamente.
(C) apesar de a filiação pressupor a manifestação de 
vontade, esta pode ser expressa ou tácita, logo, não há 
irregularidade no proceder da associação.
(D) apesar de a filiação ter sido realizada de modo 
correto, João pode requerer a sua desfiliação ao juiz 
competente.
(E) a filiação de João, sem sua manifestação de vonta-
de, foi realizada de modo ilícito.

13. (2024)
O princípio da nacionalidade, estabelecido na Consti-

tuição da República Federativa do Brasil de 1988 configu-
ra-se como um dos elementos fundamentais que definem 
a relação jurídica entre o indivíduo e o Estado.
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1. (2024)
Na perspectiva histórica, a doutrina divide os Direitos 

Humanos em gerações.
Sobre esta temática, analise os tópicos a seguir.
I. 1ª geração: direitos da liberdade, direitos civis e po-

líticos.
II. 2ª geração: direitos da igualdade, direitos sociais, 

econômicos e culturais.
III. 3ª geração: direitos da fraternidade, direitos difu-

sos, dos povos da humanidade.
IV. 4ª geração: direitos de participação democrática, 

direito ao pluralismo, bioética.
Está correto o que se afirma em
(A) I, III e IV, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) I, II e IV, apenas
(E) I, II, III e IV.

2. (2023)
Em uma gincana jurídica, foi exigido dos grupos em 

disputa que apresentassem os elementos essenciais dos 
Direitos Humanos.

O grupo Alfa sustentou que são considerados Direitos 
Humanos apenas aqueles direitos reconhecidos como tais 
pela ordem jurídica de cada Estado soberano, de modo 
que a força possa estar a serviço do direito.

O grupo Beta sustentou que os Direitos Humanos, por 
imperativo de eficiência, devem ser compreendidos a par-
tir de um referencial de divisibilidade, organizando-se de 
modo hierarquizado suas distintas partes, principiando 
pela liberdade e estendendo-se às demais.

O grupo Teta, por sua vez, manifestou-se no sentido 
de que os Direitos Humanos são sempre contextualizados 
no âmbito de determinado Estado soberano, surgindo e se 
desenvolvendo sob influência exclusiva da base de valores 
ali existentes.

À luz do conceito e da fundamentação dos Direitos Hu-
manos, está correto afirmar que

(A) todos os grupos estão corretos.
(B) todos os grupos estão errados.
(C) apenas o grupo Alfa está correto.
(D) apenas os grupos Alfa e Beta estão corretos.
(E) apenas os grupos Beta e Teta estão corretos.

3. (2023)
O Art. XXII da Declaração dos Direitos do Homem de 

1793 afirma que:
“A instrução é a necessidade de todos. A sociedade 

deve favorecer com todo o seu poder o progresso da inte-
ligência pública e colocar a instrução ao alcance de todos 
os cidadãos.”

Com o amadurecimento da ideia da educação como 
direito humano universal, muitos avanços foram feitos no 
sentido de aprofundar o que declara o artigo acima. As 
opções abaixo listam alguns desses avanços, à exceção de 
uma. Assinale-a.

(A) Inclusão de uma educação em direitos humanos 
nos sistemas nacionais de ensino.
(B) Determinação de um nível elementar obrigatório 
de educação para todas as crianças.
(C) Proclamação do direito à educação nas constitui-
ções nacionais de países democráticos.
(D) Responsabilização do Estado e da família na pro-
moção e incentivo à educação.
(E) Definição de que o Estado abdicará da transmissão 
de valores éticos específicos na educação.

4. (2023)
Os casos de trabalho análogo à escravidão revelam a 

violação, ao mesmo tempo, de direitos civis e de direitos 
sociais. Por isso mesmo, uma das dimensões dos direitos 
humanos apontadas na Declaração e Programa de Ação de 
Viena de 1993 é a:

(A) razoabilidade;
(B) indivisibilidade;
(C) unilateralidade;
(D) justiciabilidade;
(E) proporcionalidade.

5. (2023)
A doutrina divide os direitos humanos em gerações. 

Acerca dessa classificação, assinale a opção incorreta.
(A) Primeira geração: Direitos civis e políticos.
(B) Segunda geração: Direitos econômicos, sociais e 
culturais.
(C) Terceira geração: Direitos de solidariedade.
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(D) Quarta geração: Direito ao consumo.
(E) Ainda são controversas a existência e a definição de 
direitos humanos de quarta e quinta geração.

6. (2024)
Casos envolvendo o delito de desaparecimento força-

do são uma constante na jurisprudência contenciosa da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, desde a pri-
meira sentença que proferiu no caso Velásquez Rodriguez 
vs. Honduras, em 1987. O Tribunal reconhece que se trata 
de violação múltipla aos direitos previstos na Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos.

A respeito do tema, analise as afirmativas a seguir.
I. Segundo o entendimento da Corte IDH, o crime de 

desaparecimento forçado é um crime permanente que se 
prolonga no tempo até que o Estado comprove que o de-
saparecido já morreu.

II. A proibição do desaparecimento forçado possui sta-
tus de ius cogens.

III. A Corte IDH reconhece o direito autônomo dos fa-
miliares a conhecer a verdade, que compreende não ape-
nas as obrigações estatais derivadas dos artigos 8 e 25 da 
Convenção, mas também o direito de acesso à informação 
prescrito no Art. 13.1.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

7. (2024)
O Art. 26 da Convenção Interamericana de Direitos Hu-

manos dispõe sobre o desenvolvimento progressivo dos 
Direitos Econômicos, Sociais, Ambientais e Culturais (DES-
CA).

Sobre esses direitos, assinale a afirmativa correta.
(A) Durante os trabalhos preparatórios da Convenção 
Interamericana, o Conselho de Jurisconsultos se inspi-
rou na Convenção Europeia de Direitos Humanos, que 
prevê, igualmente, a proteção dos DESCA.
(B) Segundo entendimento consagrado pela Corte In-
teramericana de Direitos Humanos em sua jurispru-
dência mais recente, o Art. 26 da Convenção não pos-
sui justiciabilidade direta, sendo que ele só pode ser 
aplicado em conjunto com o Protocolo de San Salva-
dor e em relação aos direitos que esse protocolo prevê 
como suscetíveis de aplicação no âmbito de petições 
individuais perante a Corte, quais sejam, o direito à 
educação e direitos sindicais.

(C) Embora o Art. 26 da Convenção tenha sido apli-
cado pela primeira vez de forma autônoma no caso 
Lagos del Campo vs. Peru, em 2017, a Corte IDH já 
havia, anos antes, reconhecido sua competência para 
se pronunciar sobre violações ao referido dispositivo 
convencional desde o caso Acevedo Buendía vs. Peru.
(D) Segundo entendimento consagrado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em sua jurispru-
dência mais recente, a violação ao Art. 26 somente 
será declarada em conjunto com a declaração de vio-
lação de algum direito civil ou político previsto no capí-
tulo II (Art. 3 ao 25) da Convenção Americana.
(E) Dada a especificidade do escopo protetivo de cada 
direito humano, a Corte Interamericana consolidou 
entendimento de que não é possível a declaração de 
violação do direito à vida e do direito à saúde em rela-
ção a uma mesma vítima.

8. (2023)
Você está diante de um caso de extrema gravidade de 

violação de direitos previstos na Convenção Americana so-
bre Direitos Humanos, quando é urgente a adoção de me-
didas para evitar prejuízos irreparáveis às vítimas. Trata-se 
de um caso com demora injustificada na decisão sobre os 
recursos da jurisdição interna. Como advogada ou advo-
gado que conhece o Sistema Interamericano de Proteção 
dos Direitos Humanos você sabe que a Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos pode adotar medidas provisórias 
que considerar cabíveis.

Considerando as normas pertinentes do Sistema Inte-
ramericano, assinale a afirmativa correta.

(A) Deve-se peticionar diretamente à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos, ainda que o caso não es-
teja sob o conhecimento da Corte, para que ela adote 
as medidas provisórias cabíveis.
(B) O caso deve ser encaminhado à Comissão Jurídi-
ca Interamericana para que, nos termos do Art. 99 da 
Carta da OEA, ela tome as medidas provisórias ade-
quadas.
(C) É preciso aguardar a decisão de um Tribunal Supe-
rior sobre o caso para que, após, se recorra ao Sistema 
Interamericano, segundo o princípio do duplo grau de 
jurisdição.
(D) Pode-se submeter o caso à Comissão Interamerica-
na de Direitos Humanos para que ela avalie e decida se 
irá solicitar medidas provisórias à Corte.
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9. (2024)
Acerca da Carta da Organização dos Estados America-

nos (OEA) e da Declaração Americana de Direitos e Deve-
res do Homem, assinale a afirmativa correta.

(A) A Carta da OEA foi editada durante a 9ª Conferên-
cia Interamericana realizada em Bogotá, em 1948. Em 
razão da sua finalidade precípua de constituir formal-
mente a Organização dos Estados Americanos, o refe-
rido documento internacional não continha disposi-
ções relacionadas aos Direitos Humanos. Com vistas 
à abordagem desta temática específica, foi posterior-
mente editada a Declaração Americana de Direitos e 
Deveres do Homem.
(B) A Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem é também conhecida como Pacto de São José 
da Costa Rica, por ter sido adotada durante a Confe-
rência Especializada interamericana sobre Direitos Hu-
manos realizada naquela cidade, em 1969.
(C) De acordo com a posição majoritária, a Declaração 
Americana de Direitos e Deveres do Homem possui 
força vinculante. Contudo, vincula apenas aqueles Es-
tados que a ratificaram expressamente, não abrangen-
do todos os países que ratificaram a Carta da OEA.
(D) A Carta da OEA abordou o tema dos Direitos Hu-
manos de forma mais genérica. Já a Declaração Ame-
ricana de Direitos e Deveres do Homem é considerada 
uma interpretação autêntica dos dispositivos genéri-
cos de proteção dos Direitos Humanos da Carta.
(E) A Declaração Americana de Direitos e Deveres do 
Homem foi inspirada na Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, editada poucos meses antes pela Or-
ganização das Nações Unidas.

10. (2023)
Embora a proclamação da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (DH) tenha ocorrido há mais de meio 
século, uma educação que busque trazer os princípios dos 
DH para uma realidade concreta deve considerar tanto a 
promoção quanto a garantia desses direitos no espaço ur-
bano da comunidade escolar. Segundo David Harvey, “A li-
berdade para nos fazermos e nos refazermos, assim como 
nossas cidades, é um dos mais preciosos, ainda que dos 
mais negligenciados, dos nossos direitos humanos. A ques-
tão sobre qual tipo de cidade queremos não pode estar di-
vorciada da questão sobre qual tipo de pessoas desejamos 
ser, quais tipos de relações sociais buscamos, qual relação 
nutrimos com a natureza, qual modo de vida desejamos”.
Adaptado de HARVEY, David. A liberdade da cidade, GEOUSP Espaço e 

Tempo (v. 13, n. 2, 2009, p. 9.

Com base no trecho citado, analise as afirmativas a se-
guir a respeito de pensar a cidade como um direito.

I. O direito à cidade deve ultrapassar o direito ao aces-
so do que já está disponível, permitindo transformar a ci-
dade em algo que esteja de acordo com os interesses de 
seus cidadãos.

II. O direito à cidade se expressa em duas demandas 
recorrentes na metrópole paulistana: a ocupação demo-
crática dos espaços urbanos e o fortalecimento da cultura 
de participação política.

III. O direito à cidade opera como um conceito agluti-
nador, na medida em que alinha uma série de outras polí-
ticas de inclusão, participação e uso dos espaços públicos 
urbanos.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

11. (2024)
De acordo com a doutrina de Direitos Humanos, há 

quatro fases que levam à formação da vontade de o Bra-
sil celebrar um tratado internacional de direitos humanos, 
assumindo obrigações perante o Direito Internacional: 1) a 
fase da assinatura; 2) a fase da aprovação congressual; 3) a 
fase da ratificação; e, por fim, 4) a fase de incorporação do 
tratado já celebrado pelo Brasil ao ordenamento interno, 
denominada fase do Decreto Presidencial.

Nesse sentido, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A fase da assinatura é iniciada com as negociações 
do teor do futuro tratado; as negociações dos trata-
dos internacionais não possuem destaque no corpo da 
Constituição de 1988, sendo consideradas de atribui-
ção do Chefe de Estado, por decorrência implícita do 
disposto no Art. 84, VIII.
(B) Na fase da aprovação, também conhecida como 
fase do decreto legislativo, não há prazo para o térmi-
no do rito, podendo arrastar-se por décadas em razão 
de conveniência política.
(C) Ao ratificar um tratado internacional, o Presidente 
da República não pode formular reservas.
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1. (2024)
João, após iniciar o estágio junto à 1ª Vara Criminal da 

Comarca Alfa, passou a se dedicar ao estudo do Direito 
Penal, para melhor desempenhar as suas funções laborais.

Assim, João, ao estudar uma determinada infração pe-
nal citada pela Constituição Federal, verificou que se tra-
tava de um crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei.

Nesse cenário, considerando as disposições constitu-
cionais aplicáveis ao Direito Penal, é correto afirmar que 
José pode ter estudado os detalhes do crime de

(A) tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.
(B) terrorismo.
(C) homicídio.
(D) racismo.
(E) tortura.

2. (2024)
Assinale a afirmativa que corretamente descreve um 

princípio do Direito Penal.
(A) O princípio da insignificância afasta a tipicidade 
formal do delito.
(B) O princípio da culpabilidade penal impõe que a res-
ponsabilidade deve ser pessoal, subjetiva e pelo fato, 
afastando-se a influência de qualidades pessoais na 
formação da culpa.
(C) O princípio da anterioridade defende que a lei an-
terior ao delito é aplicável ao fato, afastando a possibi-
lidade de aplicação de lei penal posterior que de qual-
quer forma modifique as características do tipo penal.
(D) O princípio da adequação social possibilita afastar 
a ilicitude do fato e tolerar condutas socialmente acei-
tas, tal como a solicitação de pequenos presentes por 
servidores públicos.
(E) O princípio da consunção se caracteriza pela absor-
ção de um delito menos grave por um delito mais gra-
ve, também denominado de concurso formal perfeito.

3. (2024)
Arão foi denunciado em ação penal na qual lhe foi im-

putada a prática de conduta típica prevista em lei tempo-
rária.

Considerando que foi ultrapassado o prazo de vigência 
da mencionada lei, assinale a opção correta segundo o dis-
posto no Código Penal.

(A) A conduta deixa de ser punível, exceto se houve 
danos causados a terceiros.
(B) A pena permanece aplicável, porém, de maneira 
atenuada.
(C) A nova legislação impõe a abolição da imputabili-
dade.
(D) A conduta permanece incriminada e punível.
(E) A conduta praticada é fulminada pela prescrição.

4. (2024)
Com relação ao crime doloso e ao crime culposo, ava-

lie se as afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou falsas 
(F).

( ) O agente que deu causa ao resultado por negligên-
cia, responderá por culpa, ainda que não haja previsão de 
crime culposo. 

( ) A lei brasileira considera crime doloso quando o 
agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo.

( ) A imprudência caracteriza o agir culposo, mas a im-
perícia implica o agir doloso.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) F – V – F.
(B) V – V – F.
(C) F – V – V.
(D) V – F – F.
(E) F – F – F.

5. (2024)
Luiz reside em um condomínio composto por vinte ca-

sas idênticas. Em uma determinada ocasião, após um can-
sativo dia de trabalho, Luiz, no período noturno, acabou 
por ingressar no domicílio do seu vizinho, sem a concor-
dância deste, acreditando, fortemente, de que se tratava 
da sua casa, em razão da identidade entre as construções.
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Nesse cenário, considerando as disposições do Código 
Penal, é correto afirmar que Luiz

(A) não responderá por qualquer crime, em razão do 
erro de proibição indireto.
(B) não responderá por qualquer crime, em razão do 
erro de proibição direto.
(C) não responderá por qualquer crime, em razão do 
erro de tipo.
(D) responderá pelo crime de violação de domicílio 
qualificado.
(E) responderá pelo crime de violação de domicílio 
simples.

6. (2024)
João encontrava-se no interior de uma lancha com 

dois amigos, ocasião em que a embarcação colidiu com 
um jet-ski que trafegava em inequívoco excesso de velo-
cidade. Em razão do forte abalroamento, João e Caio fo-
ram lançados ao mar, juntamente com um único colete 
salva-vidas. Após uma intensa luta corporal, João conse-
guiu permanecer com o objeto, salvando-se. Caio, por sua 
vez, faleceu em virtude de afogamento. Após os eventos, 
foi deflagrado um inquérito policial, no âmbito do qual se 
comprovou que o sobrevivente praticou o fato para salvar 
direito próprio de perigo atual, que não provocou por sua 
vontade, nem podia de outro modo evitar, cujo sacrifício, 
nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.

Nesse cenário, considerando as disposições do Códi-
go Penal, é correto afirmar que João não responderá por 
qualquer crime em razão do (da):

(A) estrito cumprimento do dever legal, causa de ex-
clusão da culpabilidade;
(B) exercício regular de um direito, causa de exclusão 
da culpabilidade;
(C) inexigibilidade de conduta diversa, causa de exclu-
são da ilicitude;
(D) estado de necessidade, causa de exclusão da ilici-
tude;
(E) legítima defesa, causa de exclusão da ilicitude.

7. (2024)
Célia, 69 anos, foi surpreendida dentro de um super-

mercado furtando produtos de beleza e higiene pessoal e 
proferiu impropérios racistas contra o funcionário que a 
abordou.

Considerando o disposto na legislação, é correto afir-
mar que:

(A) pessoas idosas infratoras são inimputáveis;
(B) a pessoa idosa pode responder civil e criminalmen-
te pelos seus atos;

(C) Célia deverá ser tutelada por algum parente, que 
se responsabilizará por seus atos;
(D) a acusação contra a idosa é uma clara manifesta-
ção de etarismo e misoginia;
(E) o quadro de transtorno de personalidade de Célia 
pode levar à sua interdição civil.

8. (2024)
João, no dia 14 de novembro de 2023, ingressou em 

um estabelecimento comercial e, mediante o emprego de 
uma arma de fogo, subtraiu o numerário existente no cai-
xa, evadindo-se na sequência. Durante o processo penal, 
foi juntado, aos autos, um laudo pericial, em observância 
às formalidades legais, demonstrando que, à época dos fa-
tos, João, em razão de uma determinada doença mental, 
era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito da 
conduta que praticou.

Considerando as disposições do Código Penal e os en-
tendimentos doutrinário e jurisprudencial dominantes, 
João será absolvido:

(A) impropriamente, em razão da inimputabilidade pe-
nal do acusado, excludente de culpabilidade;
(B) propriamente, em razão da inimputabilidade penal 
do acusado, excludente de culpabilidade;
(C) propriamente, em razão da inimputabilidade penal 
do acusado, excludente de tipicidade;
(D) impropriamente, em razão da inimputabilidade 
penal do acusado, excludente de ilicitude;
(E) propriamente, em razão da inimputabilidade penal 
do acusado, excludente de ilicitude.

9. (2024)
Adonis, 71 anos, reside sozinho em um bairro violen-

to. Certo dia, percebeu que um homem desconhecido, 
portando uma arma de fogo na cintura, ingressou em seu 
terreno na calada da noite. Ao perceber que o indivíduo 
caminhava desorientado em seu quintal, Adonis, temendo 
por sua integridade física e sua vida, desferiu um disparo 
de arma de fogo na perna da vítima. Quando se aproximou 
da vítima, caída ao chão, constatou que se tratava de seu 
vizinho Heitor, que havia entrado no seu imóvel por enga-
no, em razão de estar alcoolizado. Heitor foi hospitalizado, 
porém recebeu alta no mesmo dia. Diante do cenário des-
crito, é correto afirmar que

(A) Adonis deve responder pelo crime de lesão corpo-
ral, tendo em vista o excesso de legítima defesa.
(B) deve ser reconhecida a exclusão da ilicitude pela 
legítima defesa.
(C) deve ser afastada a culpabilidade, em razão da au-
sência de potencial conhecimento da ilicitude do fato.
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(D) deve ser afastada a culpabilidade, em razão de ine-
xigibilidade de conduta diversa.
(E) Adonis está isento de pena, em razão da descrimi-
nante putativa por erro de tipo inevitável.

10. (2024)
Lúcia, maior e capaz, foi vítima do crime de estelionato 

na data do seu aniversário de trinta anos de idade, supor-
tando um prejuízo financeiro de dois mil reais. Registre-se 
que a ofendida somente procurou as autoridades públicas 
incumbidas da persecução penal sete meses após os fatos, 
mesmo tendo ciência de quem foi o autor do delito desde 
o dia da empreitada criminosa.

Nesse cenário, considerando as disposições do Código 
Penal, é correto afirmar que se operou a extinção de puni-
bilidade em razão da:

(A) prescrição da pretensão executória estatal;
(B) prescrição da pretensão punitiva estatal;
(C) renúncia ao direito de queixa;
(D) perempção;
(E) decadência.

11. (2024)
Leia o texto a seguir.
(...) Lagarde (apud CHAKIAN, 2018) sustenta que o 

feminicídio pode ser praticado pelo atual ou ex-parceiro 
da vítima, parente, familiar, colega de trabalho, desconhe-
cido grupos de criminosos, de modo individual ou serial, 
ocasional ou profissional; e, em com um, denota intensa 
crueldade e menosprezo para com as mulheres, tratadas 
como mero objetos e, portanto, descartáveis, destituídas 
de direitos. Cuida-se de verdadeiro crime de ódio contra 
as mulheres para o qual também concorre a negligência 
e omissão das autoridades encarregadas de prevenir e er-
radicar esses delitos, razão pela qual o feminicídio seria 
também um crime de Estado. Na análise do que denomi-
nou de teoria del feminicídio, a também antropóloga Rita 
Laura Segato (apud CHAKIAN, 2018) ressalta que esse im-
pulso de ódio com relação à mulher se explica como con-
sequência à violação às duas leis do patriarcado: a norma 
de controle e possessão sobre o corpo feminino e a norma 
de superioridade, de hierarquia masculina Dessa forma, a 
reação de ódio surge quando a mulher exerce autonomia 
no uso de seu corpo, desrespeitando regras de fidelida-
de ou de celibato. Ou, ainda, quando a mulher ascende 
posições de autoridade, de poder econômico ou político, 
tradicionalmente ocupadas por homens, desafiado o equi-
líbrio assimétrico.

BIANCHINI, Alice; BAZZO, Mariana; CHAKIAN, Silvia. Crimes contra Mulheres: 
Lei Maria da Penha, Crimes Sexuais, Feminicídio, Violência Política de Gênero. 

São Paulo: Editora Juspodivm, 2023

Ciente das lições trazidas, no que pertine ao feminicí-
dio, analise as afirmativas a seguir.

I. A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 até a me-
tade se o crime for praticado na presença física ou virtual 
de descendente ou ascendente da vítima, assim como em 
caso de descumprimento apenas das medidas protetivas 
de urgência previstas no Art. 22, caput, incisos II e III, da 
Lei nº 11340/2006.

II. A legítima defesa da honra não pode ser invocada 
como argumento inerente à plenitude de defesa própria 
do tribunal do júri e sua utilização, direta ou indiretamente 
pela defesa, sendo que sua utilização configura nulidade, 
que não poderá ser arguida pelo acusado que dela se va-
leu

III. X matou várias mulheres, sendo que ao falar sobre 
os crimes afirmou que escolhia as vítimas de forma alea-
tória. Todas elas eram garotas de programa com quem se 
relacionou. Nesse contexto, X não pode ser considerado 
como autor de crime de ódio, porque as vítimas não eram 
estranhas a ele.

IV. Caso Flávio, ciente de que Bianca, sua esposa, está 
grávida de 4 meses, atire nela e, com isso, cause seu faleci-
mento e o do feto, ele responderá pelo feminicídio consu-
mado e pelo aborto consumado sem o consentimento da 
gestante, em concurso formal.

Está correto o que se afirma em
(A) I e II, apenas.
(B) I e III, apenas.
(C) I e IV, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) II e IV, apenas.

12. (2024)
Júlio desferiu um tapa no rosto de Jacinto, que foi pro-

jetado contra um poste em que havia um fio de alta tensão 
exposto, algo que não foi visto nem poderia ser imaginado 
por Júlio, pois já era noite e havia pouca iluminação. Ja-
cinto recebeu uma forte descarga elétrica, que foi causa 
suficiente de sua morte.

Sobre a responsabilidade de Júlio pelo resultado mor-
te, assinale a afirmativa correta.

(A) Júlio deve responder pelo homicídio doloso de Ja-
cinto, tendo em vista que o resultado morte não teria 
ocorrido se não fosse a agressão dolosa.
(B) A descarga elétrica é uma concausa superveniente 
relativamente independente que, por si só, produziu 
o resultado morte, devendo Júlio responder por lesão 
corporal.
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NOÇÕES DE MEDICINA LEGAL

1. (2022)
Assinale a opção que caracteriza acidente de trabalho.
(A) Acidente em que o profissional tem mais de 15 dias 
de isenção de suas atividades profissionais.
(B) Acidente em que ocorre uma queda dentro de um 
estabelecimento da empresa, mesmo que não leve a 
necessidade de atendimento médico.
(C) Acidente no trajeto do trabalho para residência ou 
dentro do horário de trabalho, independente de com-
provação de atendimento médico subsequente.
(D) Lesão corporal ou perturbação funcional, ocorrida 
no exercício do trabalho ou a serviço da empresa, que 
cause redução da capacidade de trabalho.
(E) Lesão corporal de qualquer natureza que tenha le-
vado a concessão de benefício previdenciário.

2. (2011)
Foi professor de Psiquiatria na Faculdade de Medicina 
da Bahia do fim do século XIX ao início do século XX; 
estudioso da Criminologia, correlacionava aspectos ét-
nicos com o comportamento delinquente; considera-
do o pai da Medicina Legal brasileira.
O fragmento acima refere-se a:
(A) Nina Rodrigues.
(B) Oscar Freire.
(C) Afrânio Peixoto.
(D) Souza Lima.
(E) Conselheiro Jobim.

3. (2021)
As lesões traumáticas podem ser causadas por agen-
tes externos ou pela própria pessoa lesada.
Nos casos de autolesão:
(A) sua distribuição é simétrica nos dois lados do cor-
po;
(B) caracteristicamente, todas têm o mesmo tempo de 
evolução desde a produção;
(C) com maior frequência, são causadas por agente 
contundente;
(D) têm profundidade e tamanho variados;
(E) costumam ser vistas com direção paralela prefe-
rencial.

4. (2021)
As figuras de Lichtenberg são achados característicos, 
tanto no vivo quanto no cadáver, da ação da energia:
(A) radioativa industrial;
(B) elétrica natural;
(C) mecânica industrial;
(D) luminosa natural;
(E) térmica industrial.

5. (2011)
Assinale a alternativa que completa o fragmento a se-
guir.
A afirmação de que um corpo encontrado carbonizado 
em um local de incêndio é de pessoa que estava viva 6. 
(A) houver bolhas em alguma região da pele.
(B) o teor de monóxido de carbono no sangue do cora-
ção estiver elevado.
(C) o teor de metemoglobina estiver alto no sangue 
do coração.
(D) houver edema pulmonar.
(E) houver ulcerações agudas no estômago.

6. (2022)
Armas brancas podem produzir feridas de diferentes 
tipos, a depender da atuação de outros componentes.
Quando a ferida é produzida por meio do deslizamen-
to da lâmina sobre o tecido, seccionando vasos san-
guíneos e causando hemorragia volumosa, ela é de-
nominada
(A) contusa.
(B) corto-contusa.
(C) perfuro-contusa.
(D) cortante.
(E) perfurante.

7. (2022)
Dependendo dos fatores envolvidos, principalmente 
a forma e força de agressão, existirão diversas moda-
lidades de lesões com repercussões e consequências 
diferentes.
Partindo dessa premissa, relacione a condição com 
suas respectivas particularidades.
1. Rubefação.
2. Escoriação.
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3. Equimose.
4. Hematoma.
5. Esmagamento.
( ) Congestão local passageira.
( ) Coleção sanguínea localizada. 
( ) Síndrome de Crush.
( ) Derrame sanguíneo na malha tecidual. 
( ) Exposição do córion.
Assinale a opção que indica a relação correta na or-
dem apresentada.
(A) 1, 4, 5, 3 e 2.
(B) 1, 4, 3, 5 e 2.
(C) 4, 1, 5, 3 e 2.
(D) 4, 1, 2, 5 e 3.
(E) 3, 4, 5, 2 e 1.

8. (2022)
No que tange aos exames no âmbito da medicina legal, 
em relação às contusões, assinale a afirmativa incor-
reta.
(A) A rubefação é a lesão mais simples das produzidas 
por ação contundente.
(B) A tumefação é causada por um trauma mais inten-
so e se traduz por elevação e palidez da pele na área 
do impacto.
(C) A equimose é a infiltração do sangue nas malhas 
dos tecidos e, em geral, deve-se à rotura de capilares, 
vênulas e arteríolas, mas pode se formar também por 
diapedese.
(D) As equimoses são resultantes de lesões apenas su-
perficiais, e, portanto, não podem ser profundas nem 
viscerais.
(E) A equimose é chamada de petéquia, sugilação ou 
sufusão de acordo com a sua forma.

9. (2022)
No que tange aos exames no âmbito da Medicina Le-
gal, assinale a afirmativa incorreta.
(A) Instrumentos pérfuro-contundentes são aqueles 
que atuam por meio de uma ponta romba, por pres-
são, e produzem lesão em forma de túnel. São exclu-
sivamente representados pelos projéteis de arma de 
fogo.
(B) Instrumentos perfurantes são os que transferem 
sua energia cinética por meio de uma ponta, pressio-
nando e afastando os elementos dos tecidos. O modo 
de ação dos instrumentos perfurantes está implícito 
em sua conceituação: a ponta atua por pressão e vai 
afastando as fibras dos tecidos à medida que se faz a 
penetração da haste.

(C) Instrumentos cortantes são os que transferem 
sua energia cinética por deslizamento e leve pressão 
através de uma borda aguçada a que se dá o nome de 
gume ou fio. Qualquer objeto provido de gume pode 
atuar como instrumento cortante, sendo exemplos a 
navalha, cacos de vidro, folhas metálicas e até mesmo 
folhas de
papel.
(D) Instrumentos pérfuro-cortantes são os que trans-
ferem sua energia cinética por pressão, através de 
uma ponta, e por deslizamento, por meio de um ou 
mais gumes que seccionam as fibras dos tecidos.
(E) Instrumentos cortocontundentes são os que, do-
tados de grande massa, transferem sua energia por 
meio de um gume. Ao contrário dos instrumentos 
cortantes, que atuam mais por deslizamento, os cor-
tocontundentes agem principalmente por pressão. O 
gume força os tecidos perpendicular ou obliquamen-
te, penetra e abre caminho para a cunha que constitui 
o instrumento.

10. (2011)
Equimose é o extravasamento de sangue que infiltra 
as malhas dos tecidos. Com relação à equimose, anali-
se as afirmativas a seguir:
I. As equimoses mais profundas tendem à cor violeta 
por causa do comprimento de onda menor dessa cor.
II. As equimoses ficam esverdeadas e amareladas com 
o passar do tempo porque o sangue extravasado é di-
gerido pelos macrófagos e a hemoglobina, cindida e 
transformada em hemossiderina.
III. As equimoses tardias são as que ocorrem em teci-
dos pouco vascularizados, nos quais o sangramento é 
mais lento.
Assinale:
(A) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(B) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
(C) se apenas a afirmativa I estiver correta.
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas.
(E) se apenas a afirmativa II estiver correta.

11. (2022)
Uma das razões para acidentes de trânsito é a inges-
tão de álcool pelo condutor. A “Lei Seca” estabelece o 
parâmetro de 0,05 mg/L porque é uma recomendação 
do Inmetro como margem de segurança do etilôme-
tro, mas, pela lei, a ingestão de qualquer quantidade 
de álcool já será considerada infração de trânsito.
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NOÇÕES DE CRIMINALÍSTICA 

1. (2023)
Assinale a afirmativa que não corresponde aos concei-
tos de Criminalística.
(A) Ciência Forense que estuda o crime, suas causas, 
como é o perfil do criminoso e da vítima, bem como a 
relação do crime com a sociedade.
(B) Também conhecida como Ciência Forense, a Cri-
minalística estuda os indícios, a provas e as evidências 
encontradas na cena do crime.
(C) A disciplina que tem por objetivo o reconhecimen-
to e interpretação dos indícios materiais extrínsecos 
relativos ao crime ou à identidade do criminoso.
(D) Disciplina autônoma, integrada por diferentes ra-
mos do conhecimento técnico-científico, auxiliar e 
informativa das atividades policiais e judiciárias de 
investigação criminal, tendo por objeto o estudo dos 
vestígios materiais extrínsecos à pessoa física, no que 
tiver de útil à elucidação e à prova das infrações penais 
e, ainda, a identificação dos respectivos autores.
(E) Ciência Natural e Penal que, mediante a aplicação 
de seus conhecimentos, metodologia e tecnologia, es-
tuda as evidencias materiais, descobre e verifica, cien-
tificamente, a existência de um fato, presumidamente, 
delituoso e seus autores, fornecendo as provas aos or-
ganismos que buscam e administram a justiça.

2. (2023)
Em relação às origens da Criminalística, assinale a al-
ternativa incorreta.
(A) Têm-se registros de que, na China, havia costume 
de tomadas de impressões digitais, palmares e planta-
res, nos contratos de compra e venda entre pessoas.
(B) O Hsi Yuan Lu, livro chinês elaborado aproxima-
damente em 1.240 a.C., representa um dos primeiros 
tratados a respeito da causa da morte, prescrevia ins-
truções acerca do exame post mortem, além de listar 
antídotos para venenos.
(C) Na Roma Antiga, durante o Império de César, hou-
ve um dos primeiros registros de perícia em local de 
crime. Tratava-se de investigação de homicídio em que 
a vítima fora projetada pela janela de seu quarto. O 
exame do local do crime forneceu vestígios que fize-
ram recair a culpa sobre seu marido, Plantius Silvanus.

(D) Portugal é considerado o berço da Criminalística 
Moderna, com Edmond Locard.
(E) A partir do Século XIX, iniciou-se a fase técnico-
-científica que culminou na separação entre a Crimina-
lística e a Medicina Legal.

3. (2023)
Assinale a alternativa que apresenta a definição de cri-
minalística.
(A) Ciência penal que investiga infrações penais, forne-
cendo os seus indícios para a justiça.
(B) Disciplina da área de humanas com foco na psico-
logia forense.
(C) Ciência que estuda as evidências materiais, desco-
bre e verifica cientificamente a existência de um fato 
presumidamente delituoso e seus autores, fornecen-
do as provas à justiça.
(D) Ciência que estuda a natureza do crime, dos crimi-
nosos e suas implicações sociais.
(E) Área responsável por estudar o comportamento 
das pessoas que estão envolvidas dentro de ambien-
tes ou circunstâncias reguladas juridicamente e que é 
o elo entre psicologia e direito.

4. (2023)
No ano de 1947, em São Paulo, ocorreu o Primei-
ro Congresso Nacional de Polícia Técnica, no qual foi 
consagrada a definição de Criminalística a partir da 
proposta de José Del Picchia Filho. Del Picchia definiu 
Criminalística como
(A) a disciplina que tem por objetivo o reconhecimen-
to e interpretação dos indícios extrínsecos relativos ao 
crime ou à identidade do criminoso.
(B) a ciência que, entre outros aspectos, estuda as cau-
sas e as concausas da criminalidade e da periculosida-
de preparatória da criminalidade.
(C) o conjunto de normas jurídicas voltado à fixação 
dos limites do poder punitivo do Estado, instituindo 
infrações penais e as sanções correspondentes, bem 
como regras atinentes à sua aplicação.
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(D) ciência e arte extrajurídica auxiliar alicerçada em 
um conjunto de conhecimentos médicos, paramédicos 
e biológicos destinados a defender os direitos e os in-
teresses dos homens e da sociedade.
(E) disciplina autônoma, integrada pelos diferentes 
ramos do conhecimento técnico-científico, auxiliar e 
informativa das atividades policiais e judiciárias de in-
vestigação criminal, que tem por objeto o estudo dos 
vestígios materiais intrínsecos à pessoa física, no que 
tiver de útil à elucidação e à prova das infrações penais 
e, ainda, à identificação dos autores respectivos.

5. (2023)
Um Agente Auxiliar de Perícia Oficial do estado do Pa-
raná, ao realizar serviços relativos à necropsia sob a 
orientação dos Médicos Legistas, localizou dois projé-
teis de arma de fogo alojados no corpo de um cadáver 
em bom estado de conservação, sem perda de mate-
rial e ausente de deformações aparentes. No laborató-
rio de balística
forense, os projéteis foram avaliados em equipamen-
tos de comparação balística e o Perito Criminal res-
ponsável pela análise concluiu que os projéteis foram 
disparados pela mesma arma de fogo. Acerca do ex-
posto e dos princípios criminalísticos, assinale a alter-
nativa correta.
(A) É possível aferir o calibre dos projéteis encontra-
dos e identificar a marca e o modelo da arma de fogo 
usada no crime.
(B) O Perito Criminal que realizou o atendimento no lo-
cal do crime deveria ter usado uma pinça para buscar 
e remover os projéteis do interior do corpo antes de 
liberar o local de crime.
(C) Segundo o princípio Criminalístico da interpreta-
ção de Paul Kirk, dois projéteis disparados pela mesma 
arma de fogo, por mais indistinguíveis que sejam, apre-
sentarão compatibilidades nos sinais neles impressos 
que possibilitarão concluir que foram disparados pela 
mesma arma de fogo, mas não serão idênticos.
(D) O princípio da documentação, que é a base da ca-
deia de custódia, indica que os projéteis devem ser 
armazenados no mesmo lacre e em contato para evi-
tar perdas do material e facilitar o rastreamento dos 
vestígios.
(E) O exame de comparação balística busca compa-
tibilidades entre as raias e as microestrias impressas 
nos projéteis decorrentes do contato com a alma do 
cano após a realização do tiro. A marca transferida por 
contato corresponde ao princípio de Edmond Locard, 
denominado princípio da descrição.

6. (2024)
No dia 04/11/2023, Adelaide procurou a Delegacia da 
Mulher da Cidade de Xanxerê para registrar ocorrência 
de lesão corporal praticada no contexto de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, haja vista que 
parte do seu dedo indicador da mão direita foi necro-
sada em virtude de uma agressão praticada por Jonas, 
seu companheiro. Por ocasião de seu atendimento, foi 
encaminhada para o Instituto Médico-Legal (IML) que 
abrange a região, para a realização dos procedimentos 
periciais pertinentes.
Nesse sentido, levando-se em consideração a atuação 
do perito nos diversos ramos do Direito, bem como a 
manifestação daqueles através dos documentos médi-
co- legais, é correto afirmar que
(A) a perícia a ser realizada no IML é o exame de cor-
po de delito, através do perito médico-legista, que irá 
detalhar as lesões existentes mediante descrição ob-
jetiva, cujo resultado será materializado por meio do 
relatório médico-legal.
(B) Adelaide deverá procurar o papiloscopista no Ins-
tituto Geral de Perícias de Santa Catarina, de modo a 
comprovar a necrose do dedo indicador da mão direi-
ta, cuja perícia gerará uma notificação compulsória ao 
Instituto Médico-Legal e servirá como exame de corpo 
de delito a ser juntado no inquérito policial.
(C) a perícia a ser realizada no IML é o exame de ne-
cropsia, em virtude da necrose no dedo indicador da 
mão direita de Adelaide, que deverá ser procedida por 
um perito criminal, sendo relatada num prontuário 
que servirá como exame de corpo de delito direto.
(D) Adelaide deverá procurar o perito criminal no IML 
para que seja feito o exame pericial de local de crime, 
que deverá ser concentrado nas respectivas lesões 
da sua mão, cujas constatações deverão ser redigidas 
num parecer médico-legal a ser juntado no inquérito 
policial.
(E) a perícia a ser realizada no Instituto Geral de Perí-
cias é o exame de corpo de delito, que será feita pelo 
perito médico-legista de forma indireta, através de 
um prontuário, encaminhando o resultado ao IML que 
abrange a região de Xanxerê para que lá o resultado 
seja compilado de forma direta.
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1. (2024)
Todos os organismos, incluindo os microrganismos, 

podem ser classificados metabolicamente de acordo com 
seus padrões nutricionais – sua fonte de energia e sua fon-
te de carbono.

Um organismo classificado como quimioautotrófico
(A) utiliza a oxidação de compostos orgânicos como 
fonte de energia e como fonte de carbono.
(B) produz matéria orgânica a partir de compostos quí-
micos inorgânicos e utiliza como fonte de energia, a 
luz.
(C) utiliza a energia proveniente da oxidação de subs-
tâncias inorgânicas e, como fonte de carbono, o CO2.
(D) produz matéria inorgânica a partir de compostos 
orgânicos e utiliza a luz como fonte de energia.
(E) utiliza o CO2 como fonte de carbono e a luz, como 
fonte de energia.

2. (2024)
Em uma aula sobre microrganismos, os alunos produ-

ziram pão, utilizando farinha de trigo, água, um pouco de 
sal e um tablete de fermento biológico.

O fermento é composto de seres vivos: fungos micros-
cópicos – chamados leveduras – que se alimentam do açú-
car presente na farinha e liberam, ao final do processo,

(A) gás carbônico, apenas.
(B) gás oxigênio, apenas.
(C) gás nitrogênio, apenas.
(D) gás carbônico e álcool.
(E) gás oxigênio e água.

3. (2024)
Analise a imagem a seguir.

Esta célula, pertencente a um organismo 2n=4, encon-
tra-se na

(A) anáfase da mitose.
(B) metáfase da mitose.
(C) anáfase I da meiose.
(D) metáfase I da meiose.
(E) anáfase II da meiose.

4. (2024)
O ciclo celular é um processo complexo que se situa no 

centro da hematopoiese. A duração do ciclo celular varia 
de tecido a tecido no corpo humano e, é dividido em uma 
fase em que os cromossomos se duplicam e uma outra 
fase em que a célula se divide fisicamente.

Assinale a opção que indica a fase em que a célula se 
prepara, duplicando o seu material genético antes de se 
dividir.

(A) Interfase.
(B) Metáfase.
(C) Mitose.
(D) Citocinese.

5. (2024)
O peroá (Balistes sp.), tradicional peixe capixaba, apre-

senta um curioso comportamento reprodutivo durante a 
desova. Segundo estudos realizados em aquário, a fêmea 
prepara um ninho no substrato, enquanto o macho afasta 
qualquer animal indesejável. A desova ocorre no fim do 
dia, com dezenas de milhares de ovócitos formando uma 
massa cinzenta. Após a fecundação, fêmeas e machos pro-
tegem os ovos e em 55 horas eclode uma larva de 1,7mm, 
que logo assume condição planctônica.

(https://www.scielo.br/j/rbzool/a/ZKJX6r7VwgP4V KRC9nHhyP-
v/?lang=pt&format=pdf. Adaptado.)

Entre os aspectos reprodutivos do peroá, aquele que 
contribui diretamente para a geração de variabilidade ge-
nética e consequente capacidade adaptativa da espécie é 
o(a)

(A) período do dia em que ocorre a fecundação.
(B) fecundação externa.
(C) comportamento de corte e cópula.
(D) reprodução sexuada.
(E) cuidado parental da prole.
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6. (2024)
No triênio de 2017 a 2019, o Brasil viveu a maior epi-

demia de febre amarela desde a década de 40 do século 
anterior. No período, apesar da morte de um macaco por 
febre amarela ter sido confirmada em Caraguatatuba, não 
houve ocorrência de febre amarela em humanos no mu-
nicípio.

Com relação à febre amarela, analise os itens a seguir:
I. A doença é causada por um arbovírus, que pode 

ser transmitido por fêmeas de mosquitos Aedes aegypti, 
mesma espécie transmissora dos vírus da dengue, zika e 
chikungunya.

II. O vírus da febre amarela silvestre pode ser transmi-
tido a humanos por mosquitos do gênero Haemagogus e 
por mordidas de primatas não humanos hospedeiros do 
vírus, como os macacos.

III. A vacina da febre amarela contém dois tipos de an-
tígenos, protegendo contra as duas formas virais causado-
ras da doença – o vírus silvestre e o vírus urbano.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I, II e III.

7. (2024)
Apesar de sua complexidade e variedade, todas as cé-

lulas vivas podem ser classificadas em dois grupos, proca-
rióticas e eucarióticas, com base em certas características 
funcionais e estruturais.

Entre as estruturas que podem ser encontradas tanto 
em células bacterianas quanto em células vegetais, estão

(A) a parede celular e os ribossomos.
(B) a membrana plasmática e os peroxissomos.
(C) os centrossomos e os lisossomos.
(D) os flagelos e o complexo golgiense.
(E) os centríolos e a membrana celular.

8. (2024)
Ao estudar um recém-descoberto microrganismo pa-

togênico, observando-o ao microscópio eletrônico, um 
pesquisador classificou-o como sendo uma bactéria.

A principal característica observada, que permitiu ao 
pesquisador diferenciar esse microrganismo de outros e 
chegar à classificação correta, foi a

(A) presença de ribossomo.
(B) presença de flagelo.
(C) presença de parede celular.
(D) ausência de membrana plasmática.
(E) ausência de carioteca.

9. (2024)
A peste ou praga, umas das mais devastadoras doen-

ças da história humana, é causada por Yersinia pestis, um 
bacilo Gram-negativo não formador de esporos.

Com relação às bactérias Gram-negativas, analise as 
afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) 
para a falsa.

(  ) Nas bactérias Gram-negativas, a substância pep-
tidioglicano, presente na parede celular, atinge de 45% a 
50% da massa seca da célula.

( ) Quando se examina ao microscópio um esfregaço 
bacteriano corado pelo método de Gram, as bactérias 
Gram-negativas se apresentam com cor roxa. 

( ) Alguns antibióticos não penetram na parede das 
bactérias Gram-negativas tão facilmente quanto o fazem 
em bactérias Gram-positivas.

As afirmativas são, respectivamente
(A) F – V – F.
(B) F – V – V.
(C) V – F – V.
(D) V – F – F.
(E) F – F – V.

10. (2024)
A transferência de DNA no interior de células bacteria-

nas ocorre por dois processos: movimentação de transpo-
sons e rearranjos programados.

Com relação à movimentação dos transposons, é cor-
reto afirmar que

(A) Os transposons consistem na movimentação de 
genes a partir de sítios inativos (de armazenamento) 
para sítios ativos nas células bacterianas.
(B) Os transposons são processos pelos quais o pró-
prio DNA, seja o DNA liberado por células em processo 
de morte seja o DNA purificado em laboratório, pene-
tra em uma bactéria receptora.
(C) Os transposons são processos pelos quais o DNA, 
plasmidial ou cromossomal, é transferido diretamente 
de uma bactéria a outra.
(D) Os transposons são pequenos segmentos de DNA 
que prontamente se deslocam de um sítio a outro do 
cromossomo bacteriano, ou do cromossomo bacteria-
no para um plasmídeo.

11. (2024)
A coloração de Gram é o método tintorial mais empre-

gado na rotina de laboratórios de bacteriologia. A partir 
deste método podemos classificar as bactérias em dois 
grandes grupos: Gram positivas e Gram negativas.
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1. (2023)
O teor de nitrogênio total em uma amostra de biossó-

lido foi determinado pelo método de Kjeldahl.
0,700g de amostra foi digerido e alcalinizado com ex-

cesso de solução de hidróxido de sódio. Após destilação, 
a amônia foi coletada em 25,00mL de solução de ácido 
sulfúrico 0,0750mol L–1. A titulação do excesso do ácido 
requereu 5,00mL de solução de hidróxido de sódio 0,1250 
mol L–1.

[Dados: Massa molar do nitrogênio = 14 g mol–1.]
O teor de nitrogênio na amostra é de
(A) 7,50%.
(B) 6,25%.
(C) 3,75%.
(D) 2,50%.
(E) 1,25%.

2. (2023)
A Organização Mundial de Saúde (OMS) indica o con-

sumo de até 2 gramas de íon sódio proveniente de sal co-
mum por dia, por pessoa.

Considerando o sal comum formado apenas por clo-
reto de sódio, a quantidade máxima de sal que pode ser 
utilizada por dia, por pessoa, segundo a OMS é de, apro-
ximadamente,

Dados: massas molares (g.mol-1): Na =23; Cl=35,5.
(A) 3,5g.
(B) 4g.
(C) 5g.
(D) 6,5g.
(E) 8g.

3. (2023)
Uma professora começou sua aula de laboratório com 

o texto a seguir, o qual ela distribuiu aos alunos.
A fórmula de um comprimido efervescente pode va-

riar de acordo com o remédio, mas os ingredientes básicos 
são, normalmente, um ácido orgânico e uma base carbo-
nada. As características bolhinhas de gás carbônico são o 
resultado do contato do tablete com a água, o que gera vá-
rias reações químicas, formando ácido carbônico (H2CO3), 
que é muito instável e se decompõe, originando o CO2.

(Adaptado de Superinteressante, set 2015)

A professora propôs um experimento, que foi executa-
do pelos estudantes. Eles anotaram em seus cadernos as 
seguintes informações importantes acerca dos dados que 
obtiveram:

1º Um béquer foi colocado em uma balança, que 
marcou a massa de 100g. 2º No béquer foram colocados 
350m\(\ell\) de água.

3º A densidade da água é 1g/m\(\ell\).
4º Um comprimido efervescente de 4g foi adicionado 

à água do béquer.
5º Ao final da reação, o béquer foi colocado em uma 

balança, que marcou a massa de 449g.
A professora, por fim, pediu que os estudantes cal-

culassem a massa de gás carbônico que foi liberada para 
a atmosfera. Eles, corretamente, responderam que essa 
massa foi de

(A) 1g.
(B) 3g.
(C) 5g.
(D) 10g.
(E) 15g.

4. (2023)
Observe a reação a seguir:

HC\(\ell\) + A\(\ell\)(OH)3 → A\(\ell\)C\(\ell\)3 + H2O 

A soma dos menores coeficientes estequiométricos in-
teiros que balanceiam a equação é

(A) 8, sendo essa uma reação de neutralização.
(B) 6, sendo essa uma reação de adição.
(C) 8, sendo essa uma reação de adição.
(D) 6, sendo essa uma reação de neutralização.
(E) 12, sendo essa uma reação de adição.

5. (2023)
Atualmente, entende-se que a oxidação de alguns 

compostos orgânicos na atmosfera é preferencialmente 
conduzida em fase heterogênea.

O dimetilsulfeto, por exemplo, apresenta baixa solubi-
lidade em água, mas é capaz de reagir com oxidantes at-
mosféricos na superfície de uma gotícula de água forman-
do dimetilsulfóxido, que penetra na gotícula e continua na 
rota de oxidação até a formação de íons sulfato.



QUÍMICA

86

As gotículas de água e soluções aquosas dispersas na 
atmosfera são exemplos de dispersões classificadas como

(A) emulsão.
(B) espuma.
(C) sol.
(D) gel.
(E) aerossol.

6. (2024)
Um técnico de laboratório precisa preparar 200mL de 

uma solução de cloreto de sódio (NaC\(\ell\)) em concen-
tração de 0,01mol/L. Em seu laboratório o técnico dispõe 
de uma solução estoque em concentração 0,5mol/L.

Assinale a opção que indica o volume de solução esto-
que necessário para preparar a solução de NaC\(\ell\) na 
concentração e volume desejado.

(A) 4mL.
(B) 1mL.
(C) 0,5mL.
(D) 2mL.

7. (2023)
O Oceano Atlântico tem, em média, 28 gramas de clo-

reto de sódio por 1 quilograma de água.
Assinale a opção que indica a concentração de cloreto 

de sódio nessa água, em ppm.
(A) 2,8.
(B) 2,8 \(\times\) 10¹.
(C) 2,8 \(\times\) 10².
(D) 2,8 \(\times\) 10⁴.
(E) 2,8 \(\times\) 10⁶.

8. (2023)
Diborano (B2H6) é um gás incolor com odor repulsiva-

mente doce. Mistura-se facilmente com o ar formando 
uma mistura explosiva, pois sofre ignição espontaneamen-
te em ar úmido à temperatura ambiente.

Considere os dados termoquímicos:

B2H6(g) + 3 O2(g) → B2O3(s) + 3 H2O(g)       \(\Delta\)Ho 
= -1941 kJ mol–1 

2 B(s) + 3/2 O2(g) → B2O3(s)                        \(\Delta\)Ho 
= -2368 kJ mol–1 

H2(g) + 1/2 O2(g) → H2O(g)                     \(\Delta\)Ho = 
-241,8 kJ mol–1

A entalpia padrão de formação do diborano (em kJ 
mol–1) é

(A) –7681,0
(B) –5034,4

(C) –2845,0
(D) –1152,4
(E) –668,8

9. (2023)
Nos motores de controle de altitude do ônibus espa-

cial, a metilhidrazina, usada como combustível, reage com 
o tetróxido de dinitrogênio.

A reação é representada pela equação a seguir.
4 CH6N2 (\(l\)) + 5 N2O4(\(l\)) \(\rightarrow\) 4 CO2(g) + 

12 H2O (l) + 9 N2(g)
As duas substâncias reagem instantaneamente quan-

do estão em contato. A energia liberada por 1,00 g de 
CH6N2 à temperatura constante é de 7kJ. 

Dados: Massas molares (g.mol-1): H=1; C =12; N=14.
A variação de entalpia da reação apresentada, em kJ, é
(A) 4200.
(B) 3000.
(C) 2260.
(D) 1756.
(E) 1288.

10. (2023)
Um processo politrópico é qualquer processo termo-

dinâmico que pode ser expresso pela equação: PVn = cte, 
sendo P, pressão; V, volume, e n, índice de politrópico.

Quando n = 1, o processo reversível em gases ideais é 
denominado

(A) isobárico.
(B) isotérmico.
(C) adiabático.
(D) isocórico.
11. (2023)
A 1a Lei da Termodinâmica diz que a energia não pode 

ser criada ou destruída, mas apenas processos de transfor-
mação de energia.

Para um sistema fechado em repouso, isso se resume
dU = dQ + dW, onde,

U é energia interna; Q, calor, e W, trabalho.
Outra função termodinâmica é a entalpia, H, que está 

corretamente definida na opção
(A) dH = dU + d(PV).
(B) dH = dG – TdS.
(C) dH = dU – TdS.
(D) dH = dQ + dW + PdV – TdS.
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1. FGV - 2023
Johnny caminha 800 metros todo dia para ir de casa à 

escola. São 10 quarteirões (todos de mesmo comprimen-
to) nesse percurso e Johnny percorre um quarteirão por 
minuto. Ontem, após percorrer 6 quarteirões, Johnny des-
cobriu que teria que fazer um desvio e caminhar 3 quartei-
rões, de mesmo comprimento, em vez de um quarteirão 
para chegar na esquina seguinte.

Mesmo assim, Johnny caminhou mais rápido a partir 
daquele ponto e chegou na escola exatamente no mesmo 
horário habitual. A velocidade média com que Johnny ca-
minhou a partir do desvio, em quilômetros por hora, foi 
de:

(A) 4,2;
(B) 5,4;
(C) 6,6;
(D) 7,2;
(E) 8,4.

2. FGV - 2023
Uma caminhonete de 6m de comprimento, que viaja a 

uma velocidade constante de 18 m/s, ultrapassa um ôni-
bus de 24m de comprimento que viaja na mesma direção e 
no mesmo sentido, a uma velocidade constante de 12m/s.

Assinale a opção que indica a distância percorrida pela 
caminhonete durante a ultrapassagem.

(A) 64m.
(B) 72m.
(C) 84m.
(D) 90m.
(E) 96m.

3. FGV - 2023
A figura a seguir representa os gráficos velocidade-

-tempo de duas pequenas esferas, (1) e (2), que se movem 
sobre trilhos retilíneos e paralelos.

No instante t = 6s, as esferas estão rigorosamente em-
parelhadas.

No caso, entre 0 e 6s, a maior distância entre elas foi
(A) 16m.
(B) 20m.
(C) 24m.
(D) 28m.
(E) 40m.

4. FGV - 2023
Um projétil é lançado do solo horizontal, obliquamen-

te, com uma velocidade v ⃗ de módulo igual a 50m/s.
A figura a seguir representa, em gráfico cartesiano, 

como o módulo da componente normal (centrípeta) da 
aceleração do projétil varia em função do tempo entre o 
instante do lançamento e o instante em que retorna ao 
solo, supondo a resistência do ar desprezível.
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A altura máxima atingida pelo projétil foi
(A) 45m.
(B) 30m.
(C) 15m.
(D) 60m.
(E) 80m.

5. FGV - 2023
Um trem está se movendo, uniformemente acelerado, 

sobre trilhos retilíneos e horizontais. Suspensa por um fio 
ideal ao teto de um dos vagões há uma pequena esfera de 
aço. Verifica-se que é possível abandonar a esfera numa 
posição, na qual o fio forma um ângulo θ com a vertical, 
como ilustra a figura, e ela permanecer em repouso em 
relação ao vagão.

Seja g o valor da aceleração da gravidade no local. Nes-
se caso, o módulo da aceleração do trem é

(A) g.sen θ.
(B) g.cos θ.
(C) g.tg θ.
(D) g.cotg θ.
(E) g.cossec θ.

6. FGV - 2023
Coloca-se um objeto em um dos pratos de uma balan-

ça de braços iguais. Para manter a balança em equilíbrio, é 
necessário colocar no outro prato um contrapeso de mas-
sa m, como mostra a figura 1.

A seguir, suspende-se o mesmo objeto a uma mola. Na 
posição de equilíbrio, a mola se alonga x em relação a seu 
comprimento original, como mostra a figura 2.

Imagine que repetíssemos esses experimentos na Lua. 
Lá, para manter a balança em equilíbrio usaríamos um 
contrapeso de massa m e a mola, na posição de equilíbrio, 
ficaria alongada x` em relação a seu comprimento original.

Nesse caso, verificamos que
(A) m` = m e x` < x.
(B) m` < m e x` = x.
(C) m` = m e x` = x.
(D) m` < m e x` =<x.
(E) m` > m e x` > x.

7. FGV - 2023
Um bloco de massa 4,00 kg é abandonado de uma al-

tura de 4,75 m verticalmente acima de uma mola ideal de 
constante elástica k = 80,0 N/m, que possui uma extremi-
dade fixa a um plano horizontal, como mostra a figura.

Suponha que o bloco adere à mola instantaneamente 
ao colidir com ela, comprimindo-a verticalmente. Conside-
re os atritos desprezíveis e g = 10,0 m/s2.

O valor máximo do módulo da velocidade do bloco, 
enquanto ele está descendo, é

(A) 10,50 m/s.
(B) 10,25 m/s.
(C) 10,00 m/s.
(D) 9,75 m/s.
(E) 9,50 m/s.
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8. FGV - 2023
O sistema representado na figura a seguir, está em re-

pouso. As duas esferas têm massas iguais e entre elas há 
uma mola ideal, aumentada em relação a seu comprimen-
to original.

Seja g ⃗ a aceleração local da gravidade.
Em um dado instante rompe-se o fio que prendia a es-

fera (1) ao suporte.
Imediatamente após o rompimento do fio, as acelera-

ções a ⃗1 e a⃗2 das esferas (1) e (2) são, respectivamente,
(A) a ⃗1 = 2 g⃗ e a⃗2 = 2 g⃗.
(B) a ⃗1 = g⃗ e a⃗2 = g⃗.
(C) a ⃗1 = 0 ⃗ e a⃗2 = g⃗.
(D) a ⃗1 = 2 g⃗ e a⃗2 = 0⃗.
(E) a ⃗1 = 0 ⃗ e a⃗2 = 0⃗

9. FGV - 2023
Como destaca a primeira lei da Termodinâmica, a 

energia pode ser transformada de uma forma para outra, 
mas não pode ser criada ou destruída.

Um exemplo dessa transformação é a conversão de 
energia cinética em energia elétrica, que pode ser obser-
vada

(A) durante o toque do alarme de um celular, pois a 
energia gerada pela transferência de elétrons da rea-
ção química no interior da bateria faz vibrar o ar, pro-
duzido o som.
(B) em estádios de futebol, nos quais os refletores são 
alimentados pela energia produzida pelas pisadas de 
jogadores sobre placas associadas a geradores, insta-
ladas no gramado artificial.

(C) durante o funcionamento de um ventilador, em 
que a passagem da corrente elétrica faz o motor mo-
ver as pás, que movem o ar e produzem o vento.
(D) em um chuveiro elétrico, já que o aquecimento da 
água ocorre em consequência do movimento dos elé-
trons que percorrem a resistência.
(E) em um carro, no qual a explosão do combustível 
gera calor e faz com que o ar superaquecido dentro do 
cilindro do motor do carro empurre o pistão do motor, 
produzindo movimento.

10. FGV - 2023
Atualmente, a hidrelétrica de Itaipu, a maior geradora 

de energia limpa e renovável do planeta, produz apenas 
cerca de 8,4% da energia consumida no Brasil. Em 1997, 
essa produção chegava a 25%. Dez anos depois, passou 
para 20%. Os especialistas e a empresa atribuem essa que-
da à participação de outras fontes de energia na matriz 
energética brasileira.

Entre essas fontes, aquela que é considerada inesgotá-
vel e cujo processo de geração de energia não emite gases 
poluentes para a atmosfera é

(A) o gás natural.
(B) a eólica.
(C) a biomassa.
(D) a nuclear.
(E) o carvão.

11. FGV - 2023
A maior parte da energia elétrica gerada no Brasil, em 

grande escala, é originada de usinas termoelétricas, hi-
drelétricas, termonucleares e eólicas.

Essas usinas apresentam, em comum, a transformação 
de energia

(A) renovável em energia elétrica nas turbinas.
(B) renovável em energia não renovável no gerador.
(C) elétrica em energia cinética nas turbinas.
(D) potencial em energia cinética no gerador.
(E) cinética em energia elétrica no gerador.

12. FGV - 2023
Um dos principais pontos turísticos de Poços de Caldas, 

o teleférico, foi reaberto ao público. Esse teleférico mede 
1,5 mil metros de extensão e seu cume está a 1,7 mil me-
tros acima do nível do mar.

Adaptado de G1 Sul de Minas, 01/04/2023.

Uma turista capixaba, cujo peso é 70Kg, embarcou no 
teleférico e foi levada ao seu ponto mais alto.

Considere a aceleração da gravidade 10 m/s2.
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LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1. (2022)
De acordo com o disposto art. 144, da Lei n.º 

5.406/1969, são princípios básicos da disciplina policial, 
EXCETO:

(A) Espírito de camaradagem e de cooperação, salvo 
quando de folga o servidor policial.
(B) Obediência aos superiores.
(C) Respeito às leis vigentes e às normas éticas.
(D) Subordinação hierárquica.

2. (2022)
De acordo com o disposto art. 153, § 3º, da Lei n.º 

5.406/1969, são circunstâncias agravantes, quando não 
constituírem ou qualificarem outra transgressão discipli-
nar, EXCETO:

(A) Abuso de autoridade ou poder.
(B) Mau comportamento anterior.
(C) Relevância de serviços prestados.
(D) Uso indevido de meios de coerção e intimidação.

3. (2021)
É penalidade disciplinar que NÃO se encontra prevista 

na Lei n. 5.406/1969:
(A) Advertência.
(B) Cassação de aposentadoria ou disponibilidade.
(C) Demissão.
(D) Suspensão.

4. (2021)
Quanto à penalidade de repreensão, prevista na Lei 

n.º 5.406/1969, é INCORRETO afirmar:
(A) A pena de repreensão, em princípio, corresponde-
rá às faltas de cumprimento de deveres.
(B) A pena de repreensão, em princípio, corresponde-
rá às transgressões disciplinares consideradas de na-
tureza leve.
(C) A penalidade de repreensão será aplicada por es-
crito.
(D) O servidor policial punido com a penalidade de re-
preensão perderá todas as vantagens e direitos decor-
rentes do exercício do cargo.

5. (2021)
Sobre as Comissões Processantes Permanentes, disci-

plinadas na Lei n.º 5.406/1969, é CORRETO afirmar:
(A) As Comissões Processantes Permanentes serão 
constituídas de três servidores estáveis da Polícia Civil.
(B) As Comissões Processantes Permanentes serão 
presididas por integrante da carreira a que pertencer 
o servidor policial indiciado.
(C) Os membros das Comissões Processantes Perma-
nentes, bem como os respectivos secretários, conci-
liarão os trabalhos pertinentes aos processos admi-
nistrativos de que forem encarregados com os outros 
serviços da repartição.
(D) Poderá fazer parte da Comissão Processante Per-
manente parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive, do de-
nunciante ou indiciado, bem como o subordinado des-
te.

6. (2021)
No que tange à penalidade de demissão, prevista na 

Lei n.º 5.406/1969, é INCORRETO afirmar:
(A) A pena de demissão por ineficiência no serviço será 
aplicada mesmo quando verificada a possibilidade de 
readaptação.
(B) A pena de demissão será aplicada nos casos de au-
sência ao serviço, sem causa justificável, por mais de 
quarenta e cinco dias, interpoladamente, durante um 
ano.
(C) A pena de demissão será aplicada nos casos de 
exercício de qualquer atividade remunerada, estando 
o servidor licenciado para tratamento de saúde.
(D) A pena de demissão será aplicada nos casos de 
procedimento irregular de natureza grave.

7. (2021)
Em relação à disciplina do procedimento administra-

tivo, estabelecida pela Lei n.º 5.406/1969, é INCORRETO 
afirmar:

(A) O procedimento administrativo para apuração das 
transgressões disciplinares dos servidores da Polícia 
Civil compreende a sindicância administrativa e o pro-
cesso administrativo.
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(B) O processo será precedido de sindicância, quan-
do não houver elementos suficientes para se concluir 
pela existência da falta ou de sua autoria.
(C) Os Chefes de Departamentos são competentes 
para determinar a instauração do processo adminis-
trativo.
(D) Será obrigatório o processo administrativo quando 
a falta disciplinar, por sua natureza, possa determinar 
a pena de demissão.

8. (2022)
Nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 

129/2013, a PCMG rege-se pelos princípios constitucionais 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e deve ainda observar, na sua atuação, EXCETO:

(A) A hierarquia e a disciplina.
(B) A mediação de conflitos.
(C) A promoção dos direitos humanos.
(D) O uso imoderado e desproporcional da força.

9. (2022)
De acordo com o disposto no art. 2º da Lei Comple-

mentar n.º 129/2013, a PCMG, órgão autônomo, essencial 
à segurança pública, à realização da justiça e à defesa das 
instituições democráticas, fundada na promoção da cida-
dania, da dignidade humana e dos direitos e garantias fun-
damentais, tem por objetivo, no território do Estado, em 
conformidade com o art. 136 da Constituição do Estado, 
dentre outros, o exercício das funções de, EXCETO:

(A) Apuração das infrações penais e dos atos infracio-
nais, exercício da polícia judiciária e cooperação com 
as autoridades judiciárias, civis e militares, em assun-
tos de segurança interna.
(B) Preservação das instituições políticas e jurídicas.
(C) Promoção da ação penal pública.
(D) Proteção da incolumidade das pessoas e do patri-
mônio.

10. (2022)
Segundo o disposto no art. 17 da Lei Complementar 

n.º 129/2013, são órgãos da PCMG, EXCETO:
(A) Chefia da PCMG.
(B) Conselho Superior da PCMG.
(C) Corregedoria-Geral de Polícia Civil.
(D) Procuradoria-Geral de Justiça.

11. (2022)
De acordo com o disposto no artigo 33 da Lei Comple-

mentar n.º 129/2013, compete à Corregedoria-Geral de 
Polícia Civil, EXCETO:

(A) Atuar, preventiva e repressivamente, em face às 
infrações penais e disciplinares atribuídas aos policiais 
civis e servidores da PCMG, bem como em requisições 
e solicitações dos órgãos e entidades de controle inter-
no e externo.
(B) Determinar a instauração de processo administra-
tivo disciplinar, bem como concluir e decidir sobre o 
mesmo, instaurar sindicância, inquérito policial, ter-
mos circunstanciados de ocorrência e outros procedi-
mentos para apurar transgressões disciplinares e infra-
ções penais imputadas a servidores da PCMG.
(C) Planejar, executar, coordenar, normatizar, orientar, 
controlar, fiscalizar e avaliar as ações e atividades per-
tinentes ao serviço público de trânsito que envolvam 
a formação e a habilitação de condutor de veículo au-
tomotor.
(D) Realizar e determinar correições e inspeções, de 
caráter geral ou parcial, ordinário ou extraordinário, 
nas atividades de competência da PCMG.

12. (2022)
Conforme o disposto no art. 45 da Lei Complementar 

n.º 129/2013, o policial civil goza das seguintes prerroga-
tivas, EXCETO:

(A) Convocar pessoas para testemunhar diligência po-
licial.
(B) Exercer poder de polícia, inclusive a realização de 
busca pessoal e veicular, no caso de fundadas suspei-
tas de prática criminosa ou para fins de cumprimento 
de mandado judicial.
(C) Inamovibilidade.
(D) Receber, no ato de sua primeira designação, mu-
nições e colete balístico dentro do prazo de validade, 
arma de fogo, algemas e distintivo oficial individuali-
zado.

13. (2022)
Segundo o disposto no art. 48 da Lei Complementar 

n.º 129/2013, são direitos do policial civil, EXCETO:
(A) Receber ajuda de custo.
(B) Receber equipamentos de proteção individual e 
mobiliários adequados ao tipo de trabalho desenvol-
vido.
(C) Ser recolhido somente em unidade prisional pró-
pria e especial ou em sala especial da unidade em que 
sirva, sob a responsabilidade do seu dirigente, quando 
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preso em flagrante delito ou por força de decisão judi-
cial, sendo-lhe defeso exercer atividade funcional ou 
sair da repartição sem expressa autorização do juízo a 
cuja disposição se encontre.
(D) Ter assegurados os direitos da policial civil femini-
na, relativamente à gestação, amamentação e às exi-
gências de cuidado com filhos menores, nos termos de 
regulamento.

14. (2022)
Nos termos do art. 25 da Lei Complementar n.º 

129/2013, compõem o Conselho Superior da PCMG, EX-
CETO:

(A) O Chefe da PCMG.
(B) O Diretor da Academia de Polícia Civil.
(C) O Diretor do Hospital da Polícia Civil.
(D) O Superintendente de Planejamento, Gestão e Fi-
nanças.

15. (2022)
Segundo o disposto no art. 17 da Lei Complementar 

n.º 129/2013, são órgãos da administração superior da 
PCMG, EXCETO:

(A) Chefia Adjunta da PCMG.
(B) Chefia da PCMG.
(C) Corregedoria-Geral de Polícia Civil.
(D) Superintendência de Informações e Inteligência 
Policial.

16. (2022)
Conforme o art. 24 da Lei Complementar n.º 129/2013, 

integram a estrutura do Conselho Superior da PCMG, EX-
CETO:

(A) Câmara de Planejamento e Orçamento.
(B) Câmara Disciplinar.
(C) Instituto de Criminologia.
(D) Órgão Especial.

17. (2022)
Compete ao Chefe da PCMG, segundo o disposto no 

art. 22 da Lei Complementar n.º 129/2013, EXCETO:
(A) Decidir sobre remoção por conveniência da disci-
plina de policial civil.
(B) Decidir, em último grau de recurso, sobre a instau-
ração de inquérito policial e de outros procedimentos 
formais.

(C) Exercer a chefia do Ministério Público, represen-
tando-o judicial e extrajudicialmente.
(D) Suspender o porte de arma de policial civil, por 
recomendação médica ou como medida cautelar em 
processo administrativo disciplinar, assegurado o con-
traditório e a ampla defesa.

18. (2022)
Compete à Superintendência de Investigação e Polícia 

Judiciária, conforme o disposto no art. 38 da Lei Comple-
mentar n.º 129/2013, EXCETO:

(A) Atuar em matérias relacionadas ao cumprimento 
de cartas precatórias, fornecer informações às unida-
des policiais de outros entes da Federação, apoiar o 
cumprimento de solicitações de captura de pessoas 
com ordem de prisão e oferecer suporte para a reali-
zação de diligências promovidas por policiais de outros 
entes da Federação, por meio da Polinter.
(B) Decidir, sem prejuízo da competência do Corre-
gedor-Geral de Polícia Civil, sobre conflito de compe-
tência em matéria de investigação criminal e exercício 
da polícia judiciária, bem como a respeito do encami-
nhamento, a quem de direito, de inquéritos e procedi-
mentos cuja instauração determinar.
(C) Orientar, acompanhar e supervisionar atividades 
gerenciais executadas pelos titulares de Departamen-
tos de Polícia Civil, Delegacias Regionais de Polícia Ci-
vil, Divisões Especializadas, Delegacias de Polícia Civil 
e Delegacias Especializadas, no âmbito de sua compe-
tência.
(D) Opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Jus-
tiça ou deliberação de 1/4 (um quarto) de seus inte-
grantes, sobre matéria relativa à autonomia do Minis-
tério Público e outras de interesse institucional.

19. (2022)
Sobre a disciplina prevista na Lei Complementar n.º 

129/2013 acerca do desenvolvimento do policial civil na 
carreira, é CORRETO afirmar:

(A) A progressão dar-se-á por antiguidade, mereci-
mento, invalidez e post mortem.
(B) O desenvolvimento do policial civil na carreira dar-
-se-á mediante progressão ou promoção.
(C) Progressão é a passagem do policial civil do nível 
em que se encontra para o nível subsequente, na car-
reira a que pertence.
(D) Promoção é a passagem do policial civil do grau em 
que se encontra para o grau subsequente, no mesmo 
nível da carreira a que pertence.
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LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

1. (2023)
Murilo foi condenado a pena privativa de liberdade em 
regime semiaberto após ter roubado uma turista.
Segundo as disposições da Lei de Execuções Penais 
(LEP), ele:
(A) deverá ser classificado pela Comissão Técnica de 
Classificação que é responsável por elaborar o seu pro-
grama individualizador;
(B) deverá ser submetido a exame criminológico para 
a obtenção dos elementos necessários a uma adequa-
da classificação e com vistas à individualização da exe-
cução;
(C) poderá ser submetido a exame criminológico para 
a obtenção dos elementos necessários a uma adequa-
da classificação e com vistas à individualização da exe-
cução;
(D) será entrevistado pelo diretor, dois chefes de servi-
ço, um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social 
para confecção do exame criminológico;
(E) será submetido à identificação do perfil genético, 
mediante extração de DNA por técnica adequada e in-
dolor.

2. (2023)
Raul é egresso do sistema penitenciário e está encon-
trando dificuldades na sua vida extramuros, notada-
mente em relação à moradia, pois não possui familia-
res e os poucos amigos não conseguem ajudá-lo.
Nessa situação, a Lei de Execuções Penais no que con-
cerne à Assistência ao Egresso:
(A) coloca como critério para concessão de moradia a 
comprovação de estar empregado;
(B) é omissa, deixando situações dessa natureza para 
encaminhamento caso a caso;
(C) estabelece a concessão de alojamento e alimen-
tação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 
dois meses;
(D) determina a constituição de uma Comissão com 
assistente social, psicólogo e pedagogo para exarar pa-
recer a respeito;
(E) dispõe que a Vara de Execuções Penais, a partir do 
comportamento do egresso, determinará o que será 
feito.

3. (2023)
João foi condenado, em sentença transitada em jul-
gado, pela prática do crime de furto simples tentado. 
A pena privativa de liberdade foi substituída por uma 
pena restritiva de direitos, qual seja, a prestação de 
serviços à comunidade, em um hospital da rede pú-
blica municipal. No curso da execução, o efetivo cum-
primento da prestação de serviço à comunidade foi 
objeto de fiscalização, apurando-se a regularidade na 
conduta de João.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
7.210/1984, a fiscalização do cumprimento das penas 
de prestação de serviço à comunidade compete ao:
(A) Conselho Nacional de Política Criminal e Peniten-
ciária;
(B) Departamento Penitenciário;
(C) Conselho da Comunidade;
(D) Conselho Penitenciário;
(E) Patronato.

4. (2024)
Luiz, condenado definitivamente pela prática de crime 
contra o patrimônio, obtém, em observância às forma-
lidades legais, o direito de se ausentar, por um deter-
minado período, do estabelecimento prisional.
Antes de retornar ao presídio onde cumpre pena, o 
agente cometeu um latrocínio, gerando grande reper-
cussão na imprensa e comoção social, fazendo exsurgir 
movimentos para que haja modificações na legislação 
de regência sobre a matéria.
Sobre o tema, considerando as disposições da Lei nº 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal), assinale a afirma-
tiva correta.
(A) A autorização para saída temporária será concedi-
da por ato motivado do Juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária e 
dependerá da existência de comportamento adequa-
do, do cumprimento mínimo de um sexto da pena, se 
o condenado for primário ou um terço, se reincidente, 
além da compatibilidade do benefício com os objeti-
vos da pena.
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(B) A ausência de vigilância direta ao condenado que 
obtém permissão de saída não impede a utilização de 
equipamento de monitoração eletrônica, quando as-
sim determinar a administração penitenciária.
(C) A autorização para saída temporária será conce-
dida por prazo não superior a dez dias, podendo ser 
renovada por três vezes durante o ano, com prazo mí-
nimo de quarenta e cinco dias entre uma e outra.
(D) O condenado que cumpre pena em regime semia-
berto poderá obter permissão de saída do estabeleci-
mento, sem vigilância direta, no caso de visita à famí-
lia, preenchidos os requisitos legais para tanto.
(E) Não terá direito à saída temporária o condenado 
que cumpre pena por praticar crime hediondo com re-
sultado morte.

5. (2023)
A execução pena tem por objetivo efetivar as dispo-
sições de decisão condenatória de cunho criminal e 
proporcionar condições para a harmônica reintegra-
ção social do condenado. Acerca da execução penal 
disciplinada nos termos da Lei n° 7.210/84, é correto 
afirmar que
(A) a permissão de saída por motivo de falecimento 
do cônjuge é aplicável somente aos condenados em 
regime semiaberto.
(B) o cometimento de falta grave pelo apenado duran-
te a execução da pena privativa de liberdade suspende 
o prazo para a obtenção da progressão no regime de 
cumprimento da pena.
(C) a execução da pena privativa de liberdade ficará 
sujeita à regressão, com a transferência para regimes 
mais rigorosos, quando o apenado vier a praticar nova 
infração penal, dolosa ou culposa.
(D) em caso de falta grave do apenado, o juiz poderá 
revogar até 4/5 do tempo remido por estudo ou tra-
balho.
(E) a inclusão no regime disciplinar diferenciado confi-
gura sanção disciplinar aplicável ao apenado, devendo 
a medida ser precedida da oitiva do Ministério Público 
e da defesa.

6. (2024)
Após a observância do devido processo legal, João, 
que teria matado um vizinho, foi absolvido impropria-
mente, com a aplicação de uma medida de segurança, 
em razão da sua inimputabilidade penal. Passados seis 
meses do trânsito em julgado da sentença, Maria, ge-

nitora de João, procurou um advogado, solicitando-lhe 
esclarecimentos sobre quando ocorreria a liberação 
do seu filho.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal), é correto afirmar 
que:
(A) em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo 
mínimo de duração da medida de segurança, poderá 
o juiz da execução, diante de requerimento funda-
mentado do Ministério Público ou do interessado, seu 
procurador ou defensor, ordenar o exame para que se 
verifique a cessação da periculosidade;
(B) juntado aos autos o relatório realizado pela Defen-
soria Pública ou pelo advogado constituído pelo agen-
te ou realizadas as diligências para verificar se houve a 
cessação da periculosidade do indivíduo, será ouvido o 
Ministério Público no prazo de cinco dias;
(C) a Defensoria Pública ou o advogado constituído 
pelo agente, até um mês antes de expirar o prazo de 
duração mínima da medida, remeterá ao juiz minucio-
so relatório que o habilite a resolver sobre a revogação 
ou permanência da medida de segurança;
(D) o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das 
partes, poderá determinar novas diligências para veri-
ficar se houve a cessação da periculosidade do agente, 
salvo se expirado o prazo de duração mínima da medi-
da de segurança;
(E) ouvidas as partes e realizadas as diligências para 
verificar se houve a cessação da periculosidade do 
agente, o juiz proferirá a sua decisão, no prazo de dez 
dias.

7. (2023)
A palavra “hediondo advém etimologicamente do idio-
ma castelhano (fediente, fediondo) e significa algo que 
cheira mal, é repugnante e digno de repulsa. Quanto 
aos crimes hediondos, nos termos previstos na Lei n° 
8.072/90, pode-se afirmar corretamente que
(A) o crime de associação para o tráfico de drogas não 
é hediondo.
(B) o crime de lesão corporal dolosa de natureza gra-
víssima é hediondo quando praticado contra cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até terceiro 
grau de membro do Poder Judiciário e em razão dessa 
condição.
(C) o delito de epidemia será reconhecido como he-
diondo, independentemente de resultar na morte de 
seres humanos.
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(D) o crime de homicídio é considerado hediondo 
quando praticado em atividade típica de grupo de ex-
termínio, exceto se cometido por um só agente.
(E) o tráfico ilícito de entorpecentes, o terrorismo e a 
corrupção fazem parte do rol legal dos delitos conside-
rados hediondos.

8. (2024)
Com relação aos crimes contra a ordem tributária, é 
correto afirmar que
(A) não admite a aplicação do princípio da insignificân-
cia aos crimes contra a ordem tributária.
(B) não se tipifica crime material contra a ordem tribu-
tária antes do lançamento definitivo do tributo.
(C) a ausência de processo administrativo fiscal não 
impede o recebimento da denúncia quanto ao crime 
contra a ordem tributária.
(D) o pagamento integral do débito não extingue a pu-
nibilidade dos crimes contra a ordem tributária.
(E) os crimes contra a ordem tributária são de ação pe-
nal privada.

9. (2024)
Em relação aos crimes contra a ordem tributária, assi-
nale a afirmativa correta.
(A) Na caracterização dos crimes contra a ordem tri-
butária, não é suficiente a demonstração do dolo ge-
nérico.
(B) O crime de omissão de informação às autoridades 
fazendárias, com o intuito de reduzir tributo, pode ser 
tipificado previamente ao lançamento definitivo do 
tributo.
(C) Não se admite a extinção da punibilidade do crime 
pela satisfação do tributo devido, ainda que o paga-
mento ocorra antes do recebimento da denúncia.
(D) A data do termo inicial para contagem do prazo 
prescricional é a data do lançamento definitivo do cré-
dito tributário, quando ocorre a consumação do delito.
(E) Para a incidência do princípio da insignificância, 
nos crimes contra a ordem tributária, é preciso con-
siderar o montante principal, além dos juros e multa, 
sendo relevante o fato da conduta criminosa ter sido 
praticada em continuidade delitiva.

10. (2024)
Tiago, após ganhar na loteria, compareceu a uma con-
cessionária e adquiriu o carro importado dos seus so-
nhos, com motor extremamente potente. Para testar o 
automóvel, que ainda estava sem placa, Tiago foi para 
uma estrada pouco movimentada e passou a trafegar, 

de forma imprudente, a cento e quinze quilômetros 
por hora, malgrado a velocidade máxima permitida 
para a via fosse de sessenta quilômetros por hora. Em 
um determinado momento, o condutor colidiu com 
um transeunte que caminhava pela faixa de pedestre, 
o qual, por sorte, sofreu, apenas, lesões corporais le-
ves.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
9.503/1997, é correto afirmar que Tiago responderá 
pela prática do crime de lesão corporal culposa na con-
dução de veículo automotor, com a incidência de
(A) uma causa de aumento de pena e de uma agravan-
te, sendo certo que a ação penal é pública condiciona-
da à representação do ofendido.
(B) uma causa de aumento de pena e de uma agravan-
te, sendo certo que a ação penal é pública incondicio-
nada.
(C) duas causas de aumento de pena, sendo certo que 
a ação penal é pública condicionada à representação 
do ofendido.
(D) duas agravantes, sendo certo que a ação penal é 
pública condicionada à representação do ofendido.
(E) duas causas de aumento de pena, sendo certo que 
a ação penal é pública incondicionada.

11. (2024)
Jonas, primário, portador de antecedentes, conduzia 
seu automóvel, imediatamente após ter ingerido vin-
te e cinco latas de cerveja, ocasião em que veio a ser 
parado por uma viatura da Polícia Militar, que consta-
tou, sem qualquer dúvida, a capacidade psicomotora 
alterada do particular, encaminhando-o à Delegacia de 
Polícia. Em sede policial, durante conversa com seu ad-
vogado, Jonas demonstrou grande preocupação com 
os reflexos que a conduta perpetrada poderia gerar na 
sua habilitação para dirigir veículo automotor.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 
9.503/1997, é correto afirmar que:
(A) a suspensão para dirigir veículo automotor ou a 
proibição de se obter a permissão ou a habilitação 
será sempre comunicada pela autoridade judiciária ao 
Conselho Nacional de Trânsito (Contran), e ao órgão 
de trânsito do Estado em que o indiciado ou réu for 
domiciliado ou residente;
(B) a penalidade de suspensão ou de proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor se inicia com o trânsito em julgado da sen-
tença, ainda que o sentenciado esteja recolhido, por 
efeito de condenação penal, a estabelecimento prisio-
nal;




